
Publicações da Escola da AGU 

Sistemi Processuali a Confronto: ii nuovo 
Codice di Procedura Civile dei Brasile tra 

tradizione e rinnovamento 

volume 8 - n. 01 - Brsflia-0F, jan./mar. 2016 

SSN-2236-4374 

BrasMa 	v. 8 	n. 01 	p. 1-324 	jan./mr. 2016 



Lia C ',,,'Oliila Batista Ci tia 

SLvI.kRft): Introdtiçãii; 1 '\ssistC'ncia; 1.1 interesse 

ii ridico; 1.2 Atuação dii aSsiStente lii) processo; 1.3 

r';ftitos di intervenção; ' Oposição: 3 Nomeação 

autoria e a nova técnica cic correção do 1)010 

passivo :  I. l)eniciiciação da lide; 'S ClUilliiilliCiltO 

lii) processo; 'i Rdctirsi) iii> terceiro prejudicado: 

7 1 nciden te de desconsideração da persona 1 dai e 

jurídica: i Rec'oiiveiiçâo scihjetis'uiiieiitc ampliativa ;  O 

intervenção no pu'riieilinieiito de priidiiçiio antecipada 

da prova: li> Intervenção de terceiro iicgociaci1i; 

Ii l'riineira 'oiieiuisão: inciinipietuidu do sistenla: 

)l,'.'r,,',l.'t,,'c,,,n li,,',,,1 	1 1; ri, 1 	,.'r,i.l,.i, 	 .,,,, ii 

1 	i• 	 i. 	 \c ;t 

13, 1121 e 	22, ii pri (11111)  di 1)1101111 lede llt!33'tlI\ii.  "1 'Ide. ilitilivili, 

r1c)t;1r(.' clie. J)l'llllil ciclla 	)11 Iti'i/. 7 l/i( 1 1 1 C iii 	jil - .!) Ccc!. si i 11 i!ci 1 \ 1 

lil!li_till10 	LI1idIC1il1tc, 	<iic 	ia 	íippi ICii'il. 	liii 'dsles;l 	I1111' l/ 	1I(• 	_li1i 

selit&nza. 	)cr gilIStitiCiUd!iiliciZilJil( di co 	 Ilon c'ntliilidnl 	o! 
ricitr') ordiiiiimeiiio giiiridieo 

In rc':iltà. ir riciiiariiictc lluccvc (ilsI)1c51zi1)iii 	ir1n:It - i\ 1. 	Ilj (110011 

di iilOti\°1i7_ilcllC, 	 lici ('(ldi('(. iippi'(\;lIli.  

cIII lii 	ii dcríii (1i1(cZ10l1( 	(1(1 '<ítllll, to 	 11011 

rc.'sidiio di di.screzuinaiità dei gicuilee, aiiciic' pere}i(. liiiiziii 	Iaii,srrc' 

sel1)i)iicaiiielitl. 	/,1 I'Ofl(/lc' di 1,1 /01'), ii iiill(Ii(c iiI'lliltti\O ilcitipoca 

niocicriin (ie\'c 	por Ililílilto 1ic>s'ihcle - icdoper;iri e siiirc ir l'irv',inza 

deiIi garanzin (III] 'ilovuto processo iega]c'', ila 	 ni litiçaiiti! 

Si' é (051, SI deve coiitititicrc ciic 1 ii)s(rlliicflto di 1]ili'.te  

appiirentcniciite i'iciondariti -- preiirlililnciano 110 progrcso iIci1iii\iu'o 

dei III e islai.ionc processtia civil istica 

In c;nncilisioil(', Sil)tcti//.lii]dO, sottoii 00 ciii' ia regi;IriIclitizne, 
prc.vista iic'I 	IltiO'.C) tP- 	ii 	prT0ipi iii 	)1!id>lict;'1 	ji  

(ii nlllIi\azlone rapj)rescnta 	Li11 ' ii)ii('g111)iie 1 	i1ii.I')flc iii  'he'iln' lii 

precedeu cc co ice, a nec rii ii 5 igore. 

Ê. altresi. evidente che le regule preeedc'ntc'nicntc' esanliIi;ite 

rieevcranno ciiiideg - 'iiata iipplicazionc' solo (pimido ii processo Silií'I 

(ofldott() cia giiidici ii1i1eg11íiti nul ragtitingiiieito diii .fttic it1 deila 

gil ist i Z ia! 

.'iicliizT•:Ti.i(l. 1'.,.'i,,d;,,i. 	..• 	'.:..5/r , ' '... -. 	. 	 • 
1 	 i1i5 1 1a,  



186 	 Ptiblicaçloes da Estola da AGU 

12 Segunda conclusão: necessária reforma do sistema 
brasileiro de intervenção de terceiros sol) a perspectiva 
da instrumentalidade; Referências 

INTRODUÇÃO 

Intervenção de terceiro, convém esclarecer logo dc início, é o 
ingresso de um sujeito em processo pendente entre outros. 5  É, ao lado do 
J.itisconsórcio, urna das categorias fundamentais do fenômeno da pluralidade 
de partes. 3  Nesse sentido, trata-se de categoria extremamente ampla, que 
abrange uma vasta gama de modalidades de intervenção. 

Este artigo volta-se apenas ao exame das figuras interventivas 
previstas no Código de Processo CiviP e fundadas na existência de um 
direito ou interesse subjetivo do terceiro no objeto litigioso dc) processo 
em que pretende intervir ou no qual sua intervenção é pleiteada por uma 
das partes ou determinada pelo juiz. Em razão disso, este trabalho não 
dedicará atenção, por exemplo, à relevante intervenção do amicus curiae, 
que veio reformulada no Código de Processo Civil de 2015 e certamente 
ganhará ainda mais força no ordenamento brasileiro. 

O amicus curiae, como se sabe, desempenha importante papel no 
aprimoramento das decisões judiciais; 5  no entanto, referida intervenção 

2 	Como esclarece Crisa,tto MatreiricE. 'consi,irrato por se s,esso. I'istrrvs'ot,i San é che ii frnoincni, ir 

Fattn por ii q,iaic tino o piit snggetti entraria ti saito ia, ti entrar? lo tio processa gi) in corso (cd Direito 

/iroe...isuafe citei,. v. 1. p. -ias). C'ândidu, linogr) i)i,,an,areo vai aléni para 	 de 

trrcrirt, como "o i,igresaai Ir tio, sttJritc) rol processo i,eittlzotr  nitro co, troa, cn,,lO parte (ci tirsiiiiirçar.i 

darei/o jirnceasraaé cita!, o. li, P. 376). Essa derinição, contudo, embora acertada liara  rata autora, 

desconsidera a divergência dontrinária esistr,,tr no Brasil, pois alguns nutrires titio adotam o conceito 

ci,iavendiano aio parir defendem qae o assistente permanece terceiro ntest,,o apúa a intervenção. 

('1. Cândido Rangol l)i,,a,narco, L,i,ueonad,eio, p. ir,. Segrindo o autor. -não raras vezes, ti,, foto da intervenção 

rir uno terceiro (coata cii, .isiiititr,) resulta tinia siinaçãti orbiica que perfeitonicste se caroctcri,a conio 

iitisconsóreio' (ide,,,, iludem,), dc modo que taispe itio seja ocaso de hosear tirita distinção mão nítida entre a 

intervenção co Etiscontórcia. mas de harmonizar os dois institutos. que níoal 000stitocttt dtias itiaoikst;uçõcs 

cio um fe,tómetio só ri inibi amplo, cqae é a plurnttmiado de partes (udcn,, P. riu). 

-t 	Eni razão disso não serão esan,inatias alguma, leis rxtraardinárias que presem, hipóteses esprclhcas 

do ittrrveoção. É ocaso da intervenção da União (Lei ,,. ti.4iuia/iti). da intcrvençãodum CADE (l.ei 

i,. O.Sitt/õt).da intervenç)oai, ISPi (Lei n. 9.279/ttrm).da uttcrsenção da CVS1 (i.ri li. mt.:cs.í/7lu)e 

ia intervenção da CA lã (1_vi o. s.006/O-t), para clara lg,ins esentplos Ao estuda-lusa dou, rins ora 

aprosinta-as da assistência, lira tia intervenção do arrobas coroe, sentia miar  rito e - rue a,1iti uprcili,n,lar o 

ratmulo snhrr elas. 

5 	Segoncliu Cássia Scarpioeii:r lia nt,. trata.se dc' agente pie iu-guto,,arâ e ,lcoiucc,atiaaráaa,ieriarivs 

jimduc ias (cl. .ifaaoal rir luculo procr.stucr! Hei! P. t(;o).  

Lia Ciroli,ta B,'rti.sta ('intra 	 is 

tem como fundamento um interesse institucional,' eni tudo diverso do 
interesse jurídico que permeia as demais Intervenções de terceiros. 

Feita essa ressalva, passa-se a um exame de cada uma das intervenções 
fiiitdadas no tradicional interesse jurídico acima referido, levando em 
consideração, de forma comparativa, o Código de Processo Civil de 1973 

e o Código de Processo Civil de 2015. No há aqui pretensão de esgotar o 
exame dc todos os aspectos de cada uma das intervenções; a ideia é dedicar 
atenção ao exame de alguns pontos principais: (i) hipóteses de admissibilidade, 
(ii) fundamento, (ui) efeitos da intervenção sobre o processo; (iv) atuação 
do interveniente no processo e (\t) efeitos da decisão para o interveniente. 

Antes de prosseguir, necessário ter em mente dois critérios 
tradicioniilmente adotados pela doutrina para classificar as intervenções 
de terceiros: (i) a depender de quem tomou a iniciativa da intervenção, ela 
pode ser voluntária (iniciativa do próprio interveniente) ou costa (iniciativa 
(Ia parte ou do juiz); (n) a depender de a intervenção veicular ou no urna 
nova pretensão, deduzida pelo interveniente ou contra ele, ela pode ser 
objetivamente ampliativa ou não. 

1 ASSISTÊNCIA 

A assistência é uma intervenção voluntária de terceiro, da qual este 
poderá se valer sempre que tenha interesse jurídico em que a sentença seja 
favorável a uma das partes (CPC73, art. 50; CPC20I5, art. 119). Afirma-
se que se trata dc urna intervenção que não amplia o objeto litigioso do 
processo, pois o assistetute, ao intervir, nada pede. 7  Dinaniarco ãfirma de 

ti 	A redação tio uru. 139 do novo código dcisa Isso mtiiiitcu claro: ojaia os o relator. cairsuderando 

reinvincia cia matéria, a especificidadn aia temm,a idijeto tia demanda na a repercussão social da 

c,aitrovéesia, poderá, por decisãO irrecrsrrls'rl. de iitTc'iit um ã teqaer'lrmiento das partes na dc quem 

preterida mortifestar-se. solicitar uu admitir a participação dc pessoa na,arai oaj,ieldica, órgão ou 

cotidarir especializada, cosi reprcsentatividaile aileqitaria, riu prazo de iS (qtr,nre) dias-  tir soa intimaçsn7 

Esi ruem disso ofirtrin.sr tuiar o tiniras cariae é utii sujeito imparcial do processo, amo sujeito dotado 

ile usenção em rciaç)ia aos interesses elo conflito e que ver,, prestar irifarmaçitz.s oti opiniões para quca 

ilecisãa da ea,,sa guarde a tirais peric.iva csirrospd,nti?ncia cruri os conhecimentos c,entlíicos, técnicos ou 

vsjiceiuiinados d eque é partamlor, ainda que um ubi, litigantes snja aoi dos seus associados' (cd Lronartlim 

(lereo, /nairiu/rõea de direita proeesritaleirit e. 1. .6. cd ,i.  rias). Para aprofundanientri da estudo do tenra, 

rc,,otz.se o leitor a Cássio Scaepouzila Barno. .4mirua curta, nu p000eaao civil brasileiro - uni terceira 

rnigmuit,ea, tu. cd. São Panlo, Saraiva. 3005. 

7 	Coo, upoin na doatrinu italiana, defendi em urnl,tiho nornr,nr que na verdade o assistente, ao intervir, 

propõe demanda declaratória. Na ocaiiãn, assim mc ,,,a,,if'rstc'i: 'desde a pioneira obra rir Antonio 

Su'goi. intradriziu-ir na 11,11 ia a ideia derpin a 	 inesmo a adesiva. significa a prniiOsitnra  de 

ruia ileoiaioia pelo tereni ri, ioi,-rsv,,n'ote. É. asirni. vsi'rilc,,i mIo irirrito cIo ação. E. ii próprio Segnu tvvr 

oprurtoriklailvtircossiatu rqiii' tuthor:, rejeitada seio !ric,.a tese alcançou iulca3ii dli ili,,itro,a malonitâria 
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íbrma contundente que "a intervenção do terceiro na condição de assistenti 
é de absoluta irrelcvncia para o objeto do processo". 5  

No Código de Processo Civil de 1973, a figura vem prevista em capítuk 
intitulado "cio litisconsórcio e da assistência' e portanto fora do capítulc 
dedicado Ss intervenções de terceiros. A despeito disso, nunca se duvidou cli 
que se trata de típica intervenção de terceiro;  afinal, intervenção de terceirc 
nada mais é que um fato que indica o ingresso de um terceiro no processo,' 
O Código de Processo Civil de 2015, atendendo aos anseios doutrinários 
passou a disciplinar a assistência entre as intervenções de terceiro. 

Dentre as tradicionais intervenções, é a única admitida em qualquei 
procechmento e grau de jurisdição; em contrapartida, o terceiro receb( 
o processo no estado em que se encontra, não sendo possível afastai 
preclusões e praticar atos pertinentes a f'asesjá superadas (CPC20]5, art 
119, parágrafo único)." 

A despeito da amplitude da previsão legal, encontram-se na ]ei, n 
doutrina e na jurisprudência restrições à admissibilidade da assistência 
quando se fala em determinados tipos de procedimento. Em relação ac 

sul, a vigência da ata,;,! (ó,1,go alt J'roçeasa d'a,,,! aia/unia, O fa,,,damrs,t,, a/essa tear éo,,ata sj,s,1a1t's: o 

oralr,,a,,arnto atribui, ao terer,r,,. irg,t,,,taçar, )iara agir (a legiti,,,aç!o para iT,tervir é aproas ou, nodo da 

,nan,lrsiar-sr da log,t,s,aaçii, para agi,'), prrí,,,t,nalo ajaac' peça, para si, a,,, ,irirr,,,in;oiia praia'iinriiLo riu 

ia, 1ariicrssn Jd pr,,alriltr (cl. .iss,athana, no proa?a.i,aans/ brasa/eira, r,  ar), No lirasil, notada,. pos a/rir 

drraoposta funda(la e,,, tr;,aiicao,ai aiistiriç.luu pra/Insta por .'\tl,as (lirsuiflo Carneiro entre intrn'eiiçflo 

por oçaa e iiitrrs'ersçdo P"  ,,aserç!n. i'ara e!,:, rurliapicis ah; pri,neira ,saod;,ii,j;,afe, coliai,io., ler igi'i,cia 

do (_Vraligo ,ir i'rocosso C'as',I air 973, srr,a,,, opaasiçflo e ,Ie,,,rasriaçao ai;, liii,'; u'xcnajalas dai srgain,i;, 

sa:i'i;i,,i assas,ênc,a, nua,,ni'aç3o .1 autoria, cii;iou.ai,uraut,, a p''a'a' rec,ars,, do urdira, pi'a'puaf ie;adui (ad 

intrrvrnçfln aio terceiros, p.  90). 

o 	('ana julgada. ass,s/ana'u, a' ,'fir'du',r, ,la usaaenrençatua, a. 130. aa is,,ia lesse uir.si,,o sr,iticl,,, ,,;i,it,sra,fir,,,;, 

(ir ,,: 'o nuéru,a a, srr ratg;,ulu,, em ('avo (ir ass,st!'n,:r;,, 1,11, o.,  ,1,rs,,ua,s a',u,,loru,,s diu'1,,, srri;, $eiii 

(!na/u/,au,'Ors ala' darei?,; proress,a.u/ rir,!, r. ii, p. 

idupacu, diga sjuuc' se traia lia ,','rdaatc' ii;, ",,aais a,,u€'niica das firmas rir isutu'rvrnçnit ai, tera','irai''. praia 

ui;issustrote ra,,,ta,u,a r,;r se,,,!,, iroTural 1,105,0,, pais a autu:rveuaçdo rrop,;,,,iu, usas ,lr.,,sais intr'rvrnçôrs 

ii in(ers'o,uirntr,  torna-se parti' (ai. l.,,,z iiuidriguucs Warnhier e Eda,;,r,iu, 't';a/.,,,,i,,i, ('urro as';,u,çado do 

processa, civil. 5'. 1, i 5. c.....1, 303). Esta a,aior;,, lior aal,,taroa',,n,'a'iia, ala parte alr i,ui'l,,,,.rn. ai ralar, 

altas;,  

tia 	V. noia ua. 5, raul/uma. 

II 	isso poali'raa r - r,;,r ,,,s,a tinia ale rn,at,liifa,lc ii;i assista,i,'i;, au p;irtir ,ie ,fi'tu:rn,ina,ln s,lauunr,,tau. 

rost;ri;içduu i,r;it,ca én'afia',, ai, aia'.s,u,',,i,r aras,,, ii,, entanto: l,uuiii;,s se/as;,, uir,rstflrs debatirias i,i 

si!,, a'xrinisis';,,,,rntr ,ir ,l,rrit,, e nesse sr,,tj,i,, a atuiaç'flodir',,ssistr,,ir uoair s,'r n,u,itl, nus 'anti' a,au'sriuui cpu 

is prcacrssu, se encontre' crua csufgaui 5 ;,a'air1'aaini ala ulrsrneo/vi,,ia',,,u,. 5,' :ussi,,, ido fiass,', sura;, ulespri,u'iai;a 

ali' qu,'.,]ufiurr s,'nta,in a ,rdiuç'a ,'iarruuia,u,ura iii' r,,uair;,5;a rnu,a',is ;irla'uig;iiiius uivaaiiu!i, ii frrno'u'rasus a'i,u'g;, ao, 

Tcilu,ai,a,s Saiprrirnrrs, par mxr,unpl,n, 
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procedi MentI) dos juiza(los especiais (art. lo da Lei n. 9.099/95), há discutível 
vedação expressa na lei em relação ao cabimento da intervenção de terceiros,' 5  
Além disso, não é raro doutrina e jurisprudência criarem obstáculos 
para a assistência em alguns procedimentos especiais - sobremaneira no 
procedimento cio mandado de segurança' 3  - e na execução.' Qualquer 
restrição apriorística não se justifica. Embora as intervenções sejam em 

12 À i,,a!a cai sc traia rabi ,tr iri csprrssa, parece ju,sl,f'ar;',cri, dc ,s,atra lada, a,uipc(iir a ;assasuêune,a ira 

procu'aiiia.n ri,,ias a (fles runs,stitraniu,oais (;irls. 7" c i 0 aia i.ri uu. n,ufls199(, pais e,,, processos uubrtisas 

aaas,rursses o)a é Inaos!a'ri  hnlara',,a a,,, ca'enta,ai ints'rrssr o,, udrealo saub!et as',u alt' ,,,,n iera'ear,u uso i,uta'rs'ir. 

De 0010» lar/a, i,apassieel argar a ingressn, ,uiteri,ur ,!e eventuais coirgiisniauios. mais a 5TF ve,,,, 

iuijiasuiliraialaiarruie, trataram es,rs ,'as,us oo,,uu se 'asse i,ugrassa ute a,nuicucs c,ariar. rs,, razâa ulan cri,, 

prraialeu,ci;ai u/uue luoarvs' anui uiiu.pausitiv,a a1ur prr,s,iiia a iotemeeuçdn de colrgiti,siados. 

it A Lei o, 1,533/,0:1 silenciava a reuprito da assistência, fivar,uda, rei,uissaa apenas à aja!ieaç)o sn,hsiai,ária 

das regras dr litisconsórrio. Embcara sr arrraiitr par ra sriiitreia iizio possa tuacar a i,uieri,rrtaç!a restritiva 

rir dir,'itas, precaleccai na ju,rispmua/i'ocia, cor,, sauauiatvris exrrça:s (eec, 'urra,sa sr,,tiaias, s'r,t, e' Tnnrana, 

itEep. o. canoas, rei, Mio. Eliauua Cat,,uuu,u, , 11. is,aaai(, rnien,luo,rs,t,s segalada a qual sri!,, seria possivei 

a iuiierveuuç)a (cor, nesse sentido, cresse reotialo, STI". ut• T,arsuua, 1W n, li, ,770-r. rei, Mio. caia Sarja, 

j, uf.0.t!i$'i; S'i'J, 0 Taaruua,REsp ri. 150.067. rei, Mia. Anibeisu;ir Forreira Manel. j. ao.ai.tiaaa!', S'I'F, 2' 

'i'a,rnua. Mil  o. 53.073-1, rei, Min,Niarei, Ai;rliiuu, J. 55. ai. ls,rauc; SF1", a.'''t',ar,,,;,, Mil ia. 54.'1i4, reiM',u, 

('ma;nr l'rla,su,, j, a.r,,atr!vi; sri, i' Tara,;;. R Esp ,u. 67.550, M. Mio. 'Frori 'Las'asclui. j. SS.t 1.51000. aS uora 

lei ufau s,,and;unia ute srgruraoça (i.ei o. ! 'J.rui fl/SOnual) tanubé'au silencia a resprisa da possibilidade ou n)a de 

iuutrevrruç)aa rir ;a.ssisiratr, Na ,iauu,tci,a;u, aiifeee,,tr,,urnte do par se passa sua jurispruiêsacia. prevalece ,tesde 

au lei anirria,r, entr,u,hmenio sng,,ndnr o qual é pussisel a assistência s,o niauiiaaiu dr segr,r;,aça (ver, purr 

,nuniav. ;\thar.s (insu,iinu c;araçiro, i,itercruaç)a cio tc,'eeimav, p. taa.I(. iirírri,io aotar recarda , ivae a prisirira 

lei rcgnuiassrrrat;ndara ulu n,,ql,aiaa!o nie segaarança (i.ei nu, ! '31/31/) ;,dnniti;r csiurcss;unueuuie  au ;ussiscéoci;, e 

,irix;u clari,i/oe ;u iurters'n',rçlir clii cor de prejandie;ur a desrj;ís'el rapidez ,les,,a iral,nitaç')o. aaqui,;n a eidcdc,;, 

aio ir,sirua,ne,,io (iulvni, il,iaiuisn). 

'1 	i'artc'ii;aai,,nitriiva e a ,jurns,rruaii'uie'ia rehntanu era aud,siitir au assistê,icia, Nassa senu,,!,,, Arrada Alu'in,, 

Ouso,,,,? de ,/ireila prora'as,aa/ ci,'il, P. O 33-033; ,'\ulaura (ii,suuiflo Carsicira, /naen'eoçaiu a/e /rrne,ras. P 507; 

111! ia, 'rn,rur.,glnu. ('nasae,ulatrna, aio d.'da/cgua aia' Prauce.,us Casa,!, e. 1, '. sara; 1 I,,n,luarto Ti,eo,iarn, .lu,n,or. Cnr,o 

a/e alasca/a pcoa'esuan?/ 'nau?, e, 1, a, 01!; 'l'luers'za u\lcis,,. O a/irei/o prneru.suasl dera/ar eaaJslro, 1, 9,19, (a 

tsse t.',u,,luéu,,un rnle,n,liss,a'unio do S,uperi,ar 'l'riia,auual rir J,astiça: ''5', ;iesrcançi!nu iui!o te,,dc à oluts'nç)o d, 

se,,Ie,uç;, uio'sii,a;,,sdnu.se ;apruaas àrn'araaçfla aio arsos cn,ueretas para rraiiaaçtureuiai leal ,i,n Lltnd,,, resaalsa 

iu,;,,ln,issisel a ;,ssistéu,cia ou, psaeessuu esreuaiern" (Si'), la'''r,ir,,u;,, itEsil ru, auS9,O5!r-Si', rol. Miii. Vicesute 

7.5.510,15). ab,i,,riue,u5, ri,' ,,u,ieu, lar!,,, a asa(sti',,o'ia usa a'srcaiçftuu, ct,nrda Rangu.i Diu,a,i;nrc'aa, 

!osls/iriçóes de UrdIu pmaeesauc./ civil, e. 1h p' 'ano; Uns,, agricnila liaal,a, Co,arn/aíciaa ao Ciaa/aga /e /'ruarevsa 

(flui, e, 1, p. SSli; idrn;,nae Fiulétis clara Sau,tos, .!fasnuaa/ n/e a/urdIa pmo,'esan,s/ civil, 5', 1. p. 57 e Nrlsnna Nrry Ir, 

e Rosa Maria A,,atra,ie Nery (Cdduga cia' Prac,unua ('mil nauoe,,/uua/ua e /egis/açaiu e.rfrai,'u,ga,o/a', p. 51/11). Muatuis 

,l,nuatri,,;uni,ures','n,si iaana,,a "i's'u'r/,a'i,unaan''' a rs'gr;c 1,, fluo cafn,nr,',alo aíur,nanrto s,'r paiss!s'ei ai ia 

su,,s eniluargius à exeeuiç)ur (nu,, ,,a iss,lnaigoaçi!iu aara',iO,[,rr,,rrsuln,,ie .srnutecç;n) e usais ens,ia;rrg,ns d5 irra','ir,n, 

E,,ir,'tan,,ta, ,urss,'s casos , r1a,a' ir 1, nn!: a,,u,a ;açda — rua ar,c,aieuuio, c,u,unu i/uus'c npnr urja — alt' can,!ueca,sreiui,u. 

l>an,iol ,',,nnrrinu a'\snrusupçio Nes'es di eseusupla in,(iseu,,lsrt 'a' ,';,laisu,ea ti, dc' aura. sastê,ra:,a as ,'sea:iaç)uu: 

v's,'rin'nlr c'unuui,rlir um' ass'iuld'ra,'ia nu;, ,'sc'a'nuç';:ai, ir,,iisc,,iivei pflu'illIt'  /ucrs',sta ex!urrss;nouo.,ute sou is',. (' 

do íuaa!,,r o'opressalnelute aaaariraahu a intercir ii,» ,'sn'i'uaç)u, pruauu,as atau .'nnuaur;,iuç;aitrr,'niea.srrala'dn,,n,nr;, 

innpauiás'i'I a,, a-reapui.uit,. (art. 0:1t lar ('('(.1) t'a,uraia,u,rnta, do ni Ispiusitivu» la'gal 1 rs'unte,iie. permutusuda-se 

lo,,;, ;,tis'ialado unptetrs';n dnu ti;rabur isca, ai/no 0 cra'ahirsalnsi'aça sc,uu driunogas suou dimcriu,, in ,rr, !Ia ,' ,'ss;n ,5  

a duuica lirrn,a rIr nu fi:u,(aur sa' lis'r;,r uleíusuiiia'.'u,,i,'u,s,' nin' suna, ra'uNuuoabu/a,lnd,'  prrautn' rIs'" (aí. ,\lun,aiaiu/e 

a/rceu/ur pruaa eu.ua,u/ ,'a,'u/, ju, s'c-(. 
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regra vistas Como inimigas da ce ler id ade. t há outros valores importante :  
que devcrn ser considerados. 

São conhecidas duas moda] idades de assistência, niantidas no Códigí 

de Processo Civil de 201,: assistência simples e assistência litiSconsorcial 

que pouco têm em comum além da necessidade de ostentar interessi 

jurídico. A própria configuração cio interesse jurídico cm cada unia dela: 

apresenta enormes diferenças. 

1.1 INTERESSE JURÍDICO 

E tarefa extremamente difícil buscar definir o que seja o interessi 

•jurídico exigido cm lei para autorizar a intervenção do assistente. 

Em relação à assistência simples, convencionou-se afirmar que 

potencial assistente deve ser titular de situação jurídica que mantenh 

relação de prejudicialidacle-dependência Com aquela discutida no processo 

de modo que a decisão possa repercutir em sua esfera jurídica. 

Contudo, como já se buscou demonstrar em trabalho anterior, 

exemplos tradicionalmente repetidos pela doutrina desmentem essa afirniaçã 

teórica. Basta pensar no conhecido exemplo do tabelião, que pode intervi] 

em processo em que se pretenda anular escritura lavrada por ele: a decisã 

elo si não produz qualquer efeito em relação a ele; no máximo, faz surgii 

a possibilidade do ajuizamento, contra ele, de unia demanda indenizatóri 

pela parte que se viu prejudicada com a anulação do ato. Nesse sentido, 

assistência simples acaba sendo admitida em casos em que existe um mero 

precedente - em sentido amplíssimo, como mero sinônimo de decisãc 

judicial - que pode, subjetivamente, interferir em decisão a ser prolatad 

em processo de que participe futuramente o potencial assistente.' 7  

Existe, além disso, tinia tendência intencionalmente ampliativa n 

caracterização do interesse jurídico autorizador da assistência simples 

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal' admitiu a intervenção 

5 Ver, nesse sentido, a uliservoço crítica dc Heitor Vitor sIcndonça Si,"., ..0(di criticas as si,tem.a ré, 

piora ladaS, ré, partes no procesao cito) érani,iro, p,  29. 

Par;, ,Iese,,volvi,,,,'nto mais aprnfit,sdatio tio temo, v. meti .l,sini/or,,, ns,procesro civil hr,,.til,jro p 

7 CâniIi,Io ilangei Di,soo,art'o itient,iieo,s bent o fenf,,,seoo ao alirniarti,te,, assistente 'ii,terv i,n,I,,, cera 
evitar o preeetiente desfavorável" (cd i,saiifuaçôea de direito processo,,? ,,,.,é, e. II, p.  aor,). 

Is Questão tio orden, no Recurso Extraordinário o, 550.769/Ri, tleci,Iida mi rltsS,ittis e publicada mi 

s'7,2.S01, Na ocasião. o Stn,I,eutt, apresentou porecerjuridiro íav,,rivel 1 intervençást da lavra Ir' José 
Rogérin Crua e Tueci. 
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como assistente, cio Sindicato da Indústria ole Fumo do Estado de So 

Paulo em ação envolvendo una indústria de cigarros e na qual se discutia 

a constitucionalidade ole uni decreto-lei. O fundamento da admissão da 

assistência, 00 caso, foi que a decisão poderia definir a orientação da 

jiirisprticlência sobre o tema, a qual poderia influir no julgamento de 

uma série de casos envolvendo filiados do Sindicato, que é um legitimado 

extraordinário. 

Em sentido análogo ao desse precedente do Supremo Tribunal 

Federal, Cândido Rangel Dinamarco deu parecer favorável à intervenção da 

Associação Nacional das Operadoras ole Celulares em processos em que eram 

rés diversas de suas associadas e nos quais se discutia a violação de marca, 

privilégio de invenção e patente por elas. Entendeu o processualista que 

a possibilidade de intervenção teria amparo na legitimidade extraordinária 

conferida à associação. 2° 

A doutrina busca diferenciar o interesse jurídico dc interesses 

não-jurídicos (econômico, moral, político, afetivo etc.). Especificamente 

em relação ao confronto com o interesse econômico, doutrina minoritária 

admite a juridicidade do interesse cIo credor, admitindo sita intervenção 

como assistente simples.°' O que parece importante destacar é que o 

itt cd. 	julgaa/a. as,jal/nci,i e eficácia da ,at,nesç,tn, 5. 35.1-SitO. 

50 Para Dinamarco, se o ente coletivo pnde estar eni jitissi rio prol tios interesses de seus ass,,ciados 

)Const.. sri. s. tio. XXI), não se legitimaria cesiei,igir soa intervenção na ijtiali,i Oslo tio assistn,,te pura 

aox,Iiá-Ios, 'l'rna.se di' hipótese ittie refogc aos ,,,,, Ides ii;, assistêttcio eos,o disciplinada no Código de 

Proc,aao Ci-..slÇ,de,t,, p.ss;'J). Na França ,a,,,hé,,, se ads,iitcaintceseitçáo acessória de pessoas jurídicas 

—sindicatos e associaçôes. por excnipio - em nome de tini ,tsteressn coletivo (ser, nesse senti(la, Jueques 

1-lerdo, flrsilju,éict,air, priid, p. 875). 

si lI/lis 'roenoghi afirnsa qor ;,oderiam i,,tervir cismo assistente os que tenain diminuída o gara,titu de 

seus créditos, que é npasritsôoio dos devedore< (cd. Código Se Proces.,a C,,'il comentado, s'. 1. P. 524). 

t.eo,,ardo dieeeo é isto pouco itiais explícito. Eis silo hçfio: 'a Ineu  ver, o que a dootrii,u qooliiica como 

incrc, ii,teressr prático itotitus secos também deve ser ci,nsuleradus um intrrcsse ji,etdiei,. flcfeodia, 

assim, tiniu eu,,iprcmnsso niais elástica rio conceito dc interesse jurhlico. 55 não é peneiro que a reluçio 

jorldica do tneroiro e,,,n o 8s,istidu, possa ser diretamente ato,gida. sacrificada pelo deeisii, itt causa, 

tuarattic aquele se earocteri;t'; o iiireit,i do oss,stei,te pui,lc uSo ice diretamente utingutiu, pnde sobreviver 

plcnan,ente Integro, mas se a sito eficácia ou ateu osrrcttsu sofrem qualquer limitação prático estará 

caracIerisailo ia seu, intm'ressi' orl,rt'o em i,tservir. O excospla nsais cutegórico desse interesse prático 

1,1-arco na ação de enlirança priapasta fluir t,n, credor mi face tio ,Ies'edor comum. Nessr cosi,, o notru 

cr,'dur. cuja dís-islo simm 020 s'i'flccu, isSo potie ainda propor a s,i;, ;iç'ãis dt' eoheunçu, fiOS, iOt istoniesit,, 

ti teocintento do sei, eré,iito, ciii raeãt, do aç.'io de enlirançu a,steriuri,iunte pr,sposta Isolo  otite,, credor. 

pode ser que o devruiar comum n.I. tenha mais bens para garasitir, isa prática. a nua própeia exnc,içflt, eu 

recebimento do xcii ceé,Iito. O) rrrdor eoa ,ilvida amua o),, venceu tem, nesse caso. inirressee,,iioiervir 

na ação de cobrança. coisis, assiste,, te duo tieseiler. para testa r,i,',,iansirari1t,e a atiro, 020 tc,,,,I,rt'ito ai, 

,-e/,iiii, pt-cscgoido por meia la ri'fu'ri,la açta cd, Isai,Iarçóri;lc pcutei'lt titiO t 1. 5. ruI.. 
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conteúdo econômico (te eventua] interesse do assistente não aflista de 

plano sua jttridicidadc - afinal, como afirmar, por exemplo, que o fiador, 

clássico exemplo de potencial assistente, não tem interesse econômicoP 

Em relação à assistência litisconsorcial, diante da previsão legal 

segundo a qual considera-se litisconsorte da parte principal o assistente 

sempre que a sentença mfluir na relação jurídica entre ele e o ad'ersário 

do assistido (CPC73, art. 54,,sni CPC20I5, art. 12.1.), o interesse jurídico 

é tradicionalmente identificado pela doutrina nas situações em que a 

situação jurídica titularizada pelo terceiro já está sendo discutida no 

processo. Tem-se essa situação eni regra nos casos de colegitimação,° e 

para alguns autores ainda nos casos de obrigação solidária, nos casos de 

intervenção do adquirente da coisa litigiosa e nos casos (te usufrutuário 

na ação reivindicatória movida em face de quem lhe concedeu o usufruto, 

pai -a citar os exemplos mais recorrentes»' 

2ri Nesse sentido já se maoifhstori ci Superior Tr,hcioat rh' Jrrstiça 'itt,, dvirrniirirotas .srioaçôes. O iciteresse 

jcrrldrr'cr poderá rir acompanhado de alguma reprretrsslo ccohc.rlirir -a. oras essa 1.- iCE unI tãn,',c náo terá 

rreeessaruamentr o rorrdir, rir desr,aturá-li,, a rxenrplo drrrjoe cosirre rir hipótese do, oit^ erri gire, para 

alénc do prciveÍtn c-c,rn!,,rucr, gire friturainente P055.l ser obtcdrr, ir oneres_e rio ;cs,isicoiv ri1iiincra srrlire a 

rrr'rrogativa tio- livre prisinçuri da nredica,rirnto rnirjr'Ir, ri;r prtcrrre (STJ. 3' Torrris, SEr1,,,. 1.1 40.71.9/ 

iii. reI. Mia. Naocv A,iiirigiri.j. 42.403'). Die l.7.ãOIrt). 

sri Na redaçflrr do códigrr revogado constavas expressão lro,rver de influir' ar' lugar rio 'influir'. 

til No i'rirjrto rir Lei aprrrvariru o;, (árriara diru Deirril;rrios,  frites da vot;rção final pelo Serrou,,, trai-ia urro 

parágrafo único no ar,. o-á esciarecenrio que a intervrtcçãcr ri,, cirlegil mmdc dar-se-á ira 1rr;rliilade de 

assistente litisronrr,reiaf'. Referiu,, parigraiir, r-r,nlurir,. frri supriirrrdo ria redação final. 

44 Ver, nesse sentido. Arruda Alvim. .S/anual de direito procei.roal cri',!, I , rr12o_009 ;  Alhos Comi,, carneiro. 

!ntrrernçito de tercerrna. li. 190; ('ássir, Sc;rrpi nrlla Sumi,. Parte,, ter, errai na procrvmn mil hrniile,rn, p. 162; 

('eis,, Agrleoia Rarbi, Cnmen/drroa ao Cõdigo de Prateiro (ii,!. r'. i. p. ti!;; Ocorri Uslárro,. .4 crilrrrer,fdo 

de lerceiroa ruo processo ired lrr,r,rle,ro. p.  41-59; Edmnn Prata. Crinreniiár,sran Código de Procrie, Crer!, i'. 

r. 9,19; Errrane Fid/l is dos Santos, .ilirnu;,ide direito procraaria/ Crer!, p. 53; Fredie Driiier Jr., Corao de 

direIto /croCera na! civil, 5. 1. lã. iii., r. 487-450' Qenaclia mia Silva All,ertorr, Aorrrlincs, !,t,rr'on,orria!, mli. 

ir. 11,6-Itt; Hélio Tornaglni, (onren,ldrios cm Códço rir l'rocrasr, (ruI!, c'. 1, 11. 4:10-213(3; i-lrrrnhertr, 'lirerrdnro 

Jr_ Curso dei/irrito procetroa( iii!, s, 1. p. Ifrã; Lr'onnrdo Grrco. !nstrlriiçõcr de procevio c,rtii, e. 1. r, .012; 

i .oio Frio, /ntrreençdn rir terceiro, (arpnior do institutg), p. lo; 1_rue, 1 ;ailfiernre Marioorii e Sérgio (rir, 

Arcnhart. d'rateiro de conkecrmenío. ir  17.5-170; Luie Faina da Silva .kraújo Filho. .leaiatinc,a e interne, (rio 

di Vnr,ta, r. Ira-O:?; L,cie Rodrigrres 5'onihier e Eduardo T;,l.sori,,r - (ireis .ur-ançridn rir pro erro rn.,t e. 1, 

II. cri., ir .305-306; Moacyr Amaral Santos. Prsoreirau linhas der/irrito preteriria! ,tinrl.v. ri. p .50; Sergro 

Ferra,, ..h,rst?nr,a lrt,,con.,orr,al CO 1/irrito prncrsaual riem!. p. 70-mi6. 'rirereea .5 leirri. O c/rr,rin prnrea.mua! 

deee/,rr erOJ'n!eo. p.  047-030; L!biratao dir Cocrro Maor!cio. .4v,ieh'ecrcr siorp!eo nor/irrito prorrvrer/ r'rinl 

!rr;rrr!erra. p. 2'1-2n; Vicente Greco Filio,, fl;r rr,ters ,encdn de teererror, p. .-l. e Drr,rto prore.nini! rir,! 

/,raaiierrcr, e. t, p. Is!. Em sentido cc,ntráriuu, c1 Cândido Ringel i)cr,a,rrari'uc. l.nfrerom,sdrc,e. p. 57-62, Para 

o autor, irasta a existtrncia de reiaçãojrrrlilie.n rrrteroaxsiotentv'e a pnrterrnntrária para rpre seestqn 

dia,rme de rrssisténcia íitrsconsorciai. Nesse casci. alé mesmos fndr,r - rl;fssrci, exereplo de assIstente 

simples - seria rrrrm assistente litisrnnsrrrri,1. pos nu contraio rir fiarrça é ,els'hradn dum e recitar e eãircoO 

o drerdrie. 
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Interessante destacar que nos casos de colegitiniação píii'tC cIa 

doutrina entende haver sul)stituição processual daqueles que não foram a 

juízo pelo que foi, com consequente extensão da coisa julgada mesriio tios 

que não participaram cio processo: SO OS famigerados casos de litisconsórcio 

unitário facultativo, verificados no polo ativo. 2 ' 

O novo Código de Processo Civil traz, além cia pres'isão genérica, 

duas hipóteses específicas em que teria lugar a assistência litisconsorcial: 

(i) na intervenção do substituído em processo conduzido pelo substituto 

processual (art. is, parágrafo único) 4  e (n) na intervenção do adquirente 

quando há alienação da coisa ou do direito litigioso (art. 109, §20)45 

A refitrência do Código à necessidade de a demanda influir na 

relação jurídica existente entre o potencial assistente e o adversário daquele 

que seria assistido, sem esclarecer de que relação jurídica se trata, acaba 

colaborando para certa indefinição da doutrina quanto às hipóteses em 

que é admitida a assistência litisconsorcial. 45  

Muitas vezes se afirma que essa intervenção serve para permitir o 

ingresso daquele que interviria como litisconsorte ulterior mas não pode 

fazê-lo em razão de o sistema não adniitir a intervenção litisconsorcial 

voluntária. Como concluí em trabalho a ntcriori "para resolver definitivamente 

o problema, seria recomendável eliminar o art. 54' do CPC de 1973] do 

ordenamento brasileiro e disciplinar expressamente a possibilidade de 

415 Necessário esclarece rum'  rio Irá eonem,eriã,rcia dest;r aritera ionr a tese da estenOs ria corso julgada 

a terceiros gire não participaram do processo. tarmrpirrrrir cor cirseegar ato fendmrrrcm da sirbstctrirçio 

processual. Dc todo ntrrclo. ries'eiir ser ex1cressanreote alirstados desses casos deextensiruul;rrocsajrrigada 

ris casino de obrigação s,clidária, que contum cnn, rcgranreetrr legal especifico. Sogirndo redaçmn di, art. 

t7 ilo código Civil. alterarin pelcr art .000 do novo Códigim rir i'rocesso Ctvrl. ojrciganrr'rrro cnnteárru 

a um dos credores solidários não atinge os demais, ,oas ojrilganreoto fascrrás'el apeos'rrtn_lires, seio 

lirejuitir dc esceção pc.500;ul r1rri'rriievr,rlor terrina iiirril,m de inicrrrar oro relaçán a nircr,lrl ,rer rirli.s. 

tI Essa hipótese de inter, v'rrçOr ciorrui assísiente iitiscnnsorcral é bastante drscirt!eei e a snl,sritnrçáo 

processual será rxanr,nail;, dctalhadamrnte adiante. 

rio Essa hipótese. ronco esclarecido acinra. á rea a,rilada por algurcs docitrinadorns corrIa ris' purssivel 

assistência litisconsorcial mia vigincru do Céilrgo de Prncensrr Civil dc 973. mesmo à orlogira ulc presisão 

expressa nesse srntiufo. 

Ta,i,iré,r, iilootifirnnilo essa m,re.srrraifificiddade. (ilãaeia ãri;rra Corfl,o propõe gire n crrtérr,iuirslimrtiva 

rIns (assior nrrrmeinrnaufas) ronnrialiilades te assistência seja fernr,lr,. 1rrelprifl0rmfle, na aimái icei ia relaçiri 

jn,rtiíir'a cnn, discussàuc na açãrrjrouici;rl Ti,c ipre se preii'rncfr ;, ir,ters'eicção; jrerte,rceoci,r s'ssa remição mrrirlrr;r 

sim - mas 130 somente ao nssisriula.ainrters'ençào rio a.ssrstermtc será tela modalfda,ic sumrrples; pie outro 

ladru. se a eelaçán jiuridica ruir riise,rssnir na açi;rjirdicial 4 ieop,e.ta t;,nihémo pretencr'r ;rr mer,eur,, (eu si', 

a ele pn'etmncre), sua inters'enrção uieseria me nlar pela mnoifai,,iarfi' lrt,sronsorcmaí' (cf Smatem,rt,n,rç,to ir 

raorr/i'ncia lutuscoosorcia/ no procesmo cri',! brae,/emro, P. 1(16). 
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intervenç5o litisconsorcial ulterior'.' A intervenção litiSCOflSc)rcial Ulterior 

ai)rangeria ao menos alguns casos hoje apontados Como hipóteses de 

assistência l m t isconsorcma iuht e poderia ir além, para abranger hipóteses em 

que há conexidade mais tênue entre a situação jurídica titiilarizimda pclo 
terceiro e aquela discutida no processo.° 

O novo Código poderia ter resolvido CSSC problema, disciplinando 

a intervenção litisconsorcial e definindo as hipóteses cio que seria 

admissíveI, mas preferiu insistir na manutenção dessa estranha figura 

chamada 'assistência litisconsorcial", de modo que as polêmicas verificadas 

na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (mi relação às hipóteses 

em que essa figura é admissível tendem a permanecer as mesmas. 

12 ATUAÇÃO DO ASSISTENTE NO PROCESSO 

Superada a definição do interesse jurídico que autoriza a intervenção, é 
o momento de examinar como se dá a atuação cio assistente no processo. 

No tocante à assistência simples, a tendência da doutrina sempre foi 

a de limitar os poderes do assistente, ressaltando seu caráter de auxílio 

(CPC73, art, 52; CPC20I5, art. 121). É comum, para reforçar esse aspecto, 

afirmar que o assistente é uma parte secundária. Em consequência disso, 

a, dl. Assistência no processo civil brasilcir,,. p. au. Vale salientar importante Iiçflo de Ovliij,r Ilaprista 

lusco ntetfltit sentido: o autor atirn,,;r ipc moitas tias hipõtes,'s consideradas pc'laulenririn:ii'iitniiiile 

assistência litisconsorcial represctttani ser,la,lv,ra intcrvenç3,, de litisi,o,s,,rte i' »joc lii ca,,í,i,àç, entre 

efeitos e,tust;turivos da sentença e coisa judguda, coneliiir,do 'pie "a att,pliaçau dos luslc'r , '» de gestao 
essual reconhecidos 095 itsistorttes aiie.s'iv,,s srn,1,lcs iornaria ilc,.,ti'crnsária s i,,iitil a iusvrçlo dessa 

ligara ottern,cd,ár,a entre o 1 it,sco,,sortc co simples assistente' (vê Assistência litjsi'i,nsi,rcial p. cc). 

Enrio ira id,ra. .,firn,a o processuaiistn gaúcho. na  e,teira do que já al'ir,,,ava IWacli. ia A leto;iulia. riu,. 'a 

fantasmagóru'a figura do ass,ste,ite adesivo ljtisco,,s,ireial o,, é um autêntico ljtisc,,nsorc,.. por receber 

srntcnça. cnn, produçAo rir coisa Julgada, solirc direito próprio, ou, entOa ser.'i. nos dentais ca,ns aia 

assistr,ite adesivo simples' (Comentário' ao d'úiligo dr i'rn,'e,sn civil. s', t. p, onsi. 

itt Parece que a coleg,t,maçao pode ser divalida em duos espécies; na primeira. ,', lei aotoriear3acomsujeiio 

vá ajiul,.,, sozinho; ,,a segunda, nada dispõe a s'M' respeite 

32 Segirudi» Ci,rulido Ilangel D,,,an,areo, "a conexi,iodcéu,,,o categoria juridico.prirvess.ial dc tasca 

amplitude, que r'coicr,toalme,tte é capaz tio dtranger en, si tuilos is ilemais niodaliiiaiics- dc rcl:,ç,ir, entre 
detno,,iias )cd 1 nstiuuçõc's de direito prru'essuai civil. s', II. p. Si). 

33 Durante a troinitaçio ri,» I'rojetu de nos-o cailigu, de I'eoerssr, Civil na Cámaea ,Jos nc'putailor, fbi 

aprrsv,,taulo e,,,eoda pelo Deputado Jerónimi, d;oergi.tt «pie pretenditi i,ivluir no artiu,',, liii' ilisvi;ili»ia 

as hipóteses de n,l,,tissii,ilidadz do liti»consórcio (Cl'U.'t,;irt. ia, C'PC2OI 5, art, lis) parágrali, iiso 
a segmonte redaçto: 'ainda que pendente o processo. 1uude o terceira postular asna ad,,ri,ssàuu»,nio 

lousconsorce ,lru,,,a das partes. aderindo o sim prisiçài, oridica ai processo. tudo d'co que a 'enteeça 

l,adtr ser apros'eitada para tirseuplinar tambs'n, a 'dtoaçflo Jurldic;i esisteste entre elecui ailscrs;iriiul,» 

sei, litiscoi,sorte'. 

acredita-se que o assistente n5o pode pedir provas ou recorrer se a "parte 

pr i nc ipa l" assim não o fizer, além de suas alegações nlo poderem estar 

cm confronto com as alegações da "parte principal". 

NSo é exagerado afirniar que, ao defender essa lirnitaç5o de poderes, 

a doutrina confunde titularidade cia situação de direito material com 

legitimidade para praticar atos processuais. Com  o advento do novo 

Código, isso deve mudar parcialmente, pois há previsão expressa de 

que o assistente será substituto processual do assistido sempre cicie este for 

revel ou de qualquer outro modo 0011550 (CPC20I5, art. 121, parágrafo 

(inico)." A polêmica, entretanto, temicie a continuar naquelas situações em 

que a atuação cio assistente for além da atuação do assistido não omisso, 

especialmente em se tratando de alegações e provas. 

Já no tocante à assistência litisconsorcial, defende-se uma amplitude 

maior dos poderes do assistente, urna vez que ele seria o próprio titular da 

situação jurídica que está sendo discutida. Tanto o Código de 1973 quanto 

o de 20i5 equiparam o assistente litisconsorcial a um litisconsorte, o que é 

utilizado pela doutrina como reforço para defender essa maior amplitude 

de seus poderes.' Como a doutrina majoritária defende que cm todos esses 

casos o terceiro ficaria vinculado à coisa julgada mesmo sem intervir, isso 

justificaria a concessão de poderes em tese mais amplos para o assistente. 

1.3 EFEITOS DA INTERVENÇÃO 

É necessário, agora, cuidar dos efeitos da intervenção. 

O Código dc Processo Civil de 1975, após tratar das duas modalidades 

de assistência, previa, em seu art. 55, que o assistente ficaria vinculado 

à justiça da decisão. Essa disciplina sempre provocou dois importantes 

'1+ Essa nxpressto é desprovida d0 sentido, pois nao pode rsi,t,e um conceito ,ntermeilia'r',a eotre dois 

eo,iceiuos mutuamente cxcluileotc',s; ou é parte. ou ierveie,,, teetoi,,i o,,, dutur. 

s.s o código de Processo Civil de 1975 falava mine o assiste,ite seria gestor ile negócios do assistido e 

unicomente mi raso (ir rrvelia. A figura do gestao ,ie negócios é tipiva ilo ,lir,',ta oiatceiul e diatute da 

dii',coldade em acuitiodá-In ou processo a iloatri,,a sempre afirmou tratar-se tio solist,turçie processoal. 

cntendimc,sto que acalmo seumli, .-ivmilliidu no nulo Código, 

ii; ('urriosaunente, contado,» dm,ulrinn se preocupa em dizer que ci,il,ora equq,artdo a um iitisconsorte. no 

s'crdade litisconsorte ele n0o é E necessária repensar a afirnnaç3n segunda a qual un, titular da própria 

situaçào jurídica de direiti, ,natreiai ,lrve ocupar uma posiçoo de ,T,eoor impor tãi,e,o ao processo - 

eipupaeadu a l,tisconsortc sem ser - apenns morq,ic nele ingressou tardia,ne,,te. Como afirma Barbosa 

Nlnreir,. a posiçau que co,nprur a alguê,ti ii, prin'essn nao di's'z ,lepenilrr ii,, ,,,anieuta em que começa a 

parrdcipaçao dele, mas das relações eu,trv a suo situaçita subjeti, a c a sit,iaçin orídica objete do miro' (eF. 

pentanicnt»»s p.srn uni emt,ddlo sisls',ii:itii'im tio legitinioçáo esttoorilosíria. 1. «is). 
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debates. De um lado, buscava-se saber o que significa exatamente essa 

vinculaçào de outro lado, discutia-se se essa vinculação atingiria tanto 

assistente simples quanto litisconsorcial ou apenas o primeiro. 

O Código de Processo Civil dc 2015 buscou resolver essa segunda 

polêmica simplesmente alterando a ordem dos artigos: no Código anterior, 

o art. 55, que disciplinava a vinculação do assistente à justiça da decisão, 

vinha depois do art. 50, que tratava cia assistência simples, e cio art,s. 

que tratava da assistência litisconsorciai. Agora, a assistência simples é 

disciplinada no art. 119, a vincuiação à justiça cia decisão no art. 123 e a 

assistência litisconsorcial no art. 

Na vigência do Código de 1973, doutrina majoritaíria já afirmava que 

a vinculação à justiça cia decisão atingiria apenas o assistente simples, pois 

sendo o assistente litisconsorcial titular do direito debatidoem juízo, ele 

já estaria vinculado à coisa julgada mesmo sem participar cio processo ;  

participando, apenas restaria rcf'orçacla essa v incuiação. 

Já a polêmica a respeito do significado da vincuiação do assistente 

simples à justiça cia decisão tencie a permanecer, uma vez que o novo 

Código repetiu a mesma fórmuia do Código dc 1973. Na vigência cio 

Código anterior, a doutrina majoritária vinha entendendo que vincular 

o assistente simples à justiça da (lecisão significava impossibilidade de 

ele discutir, em processos futuros, os fundamentos de fato e de direito 

cia deciso profericia no processo em que interveio; em outras palavras, o 

assistente ficaria vinculado à motivação. 0  

De outro lado, havia quem não se conformasse em impor ao assistente algo 

que não vincularia sequer as partes. Por fim, em posiço isolada, Dinarnarco 

equiparava a justiça da decisão à eficácia preclusiva cia coisa j u lgad  a. 

.17 Esse posicionanicora é alssoliitaiocntcceorroc,,rs s , i,ias esta 000 di 'cdv ;i:li.qiiada para aproliindauiento 

:10 Ver, nesse sentido, .kOsns CusteIo Carneiro. iriterrençlo i1e terceiros. ii. Iii; Cissio Scarpi,ic lla iliii'i,ii, 
liar tes  e terceiros no pretenso civil lir;isileiro, 5. 103-107 5 101-194; ('viso Agrlccia Harl,i, Co,,seiii;irios 
.iii Ciídigis de Processo Cmii, 5.2:10; Ediiarilo Talaoiini. ('i,isa julgadaesaarevis.iii. 1'- I-tIl; I"rcslic 
i)idser Jr. ('si rsii ile direito processual civil, v. 1. rol. 11. 5011-407; 1 lélio '1 iroaglim, Ceniroimirios 
ai, Código de Pri,vesso Cmvii, v. 1. p, 2:11; José Roberti, ilmi.. Sa,itas lled;e1m,r, lIa o..sistincia. 

,. liii, 
\loacvr Aniaral Santas, Primeiras linhas dc direito prisi-rsseal eisil, e 2. p. 17: 51oacvr l.clns sI;i costa, 
Assisténcia (processo civil brasileiro) 5. 07; Ovídmo RapI ist :i, darso de l,riscs.550 cii il, v. 1 1' 907 e 
'l'hereea hirtos, O iii resto processisai de estarem til/is, li.21 1. 

.51) cl. }lrsino Vts..concelos ('arrilini i.iiiss's. i.iniltes oliJrtssiis s' clii leia isrvclioiva ml;i coisa jogai1;,. 1.. 'ei 

iii dl. Cindsdis Rangei Dinamarro. 1 ntervrnçla de terceiros, p : 17-39. O ;ni,er, usais eecesitcsis,'istr ris' 
opartuieiladeuirneaiiru,iar sua posiçioi: c:oisa j,iig,mio. aosistiIcia e elii'úci:i iii in,ersciuçlss, i,  
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Ao defender a vinculação cio assistente à motivação cia decisão, 

Eduardo Talamini invoca a necessidade cio se conferir algum efeito iítil 

à participação cio assistente." O autor tem razão, mas isso não implica 

,1gcessaria;nenle vincular o assistente à motivação. Como dito ao tratar do 

intei'csseurídico autorizador da assistência, no existe unia fórmula exata 

para definir todas as hipóteses em que vem sendo admiticia a intervenção 

cio assistente. Assim, a definição (ic) conteúdo da justiça da decisão deverá 

ser necessariamente casuística. 

1-lá casos em que o interesse dc) assistente estará dc fato naquilo 

que for definido no dispositivo da sentença. Nessas hipóteses, seria ilógico 

vincular as partes ao ciispositivo e o assistente à motivação. Entretanto, 

nos casos em que o assistente intervém exclusivamente para afastar um 

precedente desfavorável, vinculá-lo ao dispositivo, que não lhe diz m'espeito, 

é totaimente inútil; nessas hipóteses sO as questões decididas na motivação 

que interessam ao assistente. E necessário pontuar, contudo, na esteira 

do afirmado por parte da doutrina, que não é conveniente que fiquem 

imutáveis para o assistente tanto as questões de fato como as de direito, 

mas tão somente as questões de fato efetivamente decididas no processo. 30  

Com o novo Código de Processo Civil, houve ampliação dos limites 

objetivos da coisa julgada. Agora, atendidos certos requisitos previstos 

no art. 503 daquele diploma, 13  a coisa julgada estende-se à motivação. A 

partir daí surgem duas interessantes questões. 

cc Cisisajolgodoesna covis),,. P. 115.119. id e;,v igêoc:a do nove Cósligo, em olira em coutooria com 

Ls,ie Rodrsgees 'm'anihiee, o oiiiiir reafirma essa posiçaii; fio n,a,s das veres, te a ,matainiiilaile se 

restrissgissi' tio olijeto do ,lecisaoi. 020 haveria ,,e,ileoe.1 i'oi,crc'ta e silil ci,icolacmo do assintelite suopios. 

Os aspectos tertifleetes ais ossistcnteslUc poderiani e,i,eiOr tini processo sisliseioentr entre O assiSte,,tO e 

algunsa das Isartes  (io prinsciris priso('sso nornialoseetr eshii s cicolailos isa fsosdan,entaçlss (......) cf c:orsa 

avançado ilc pesicessa civil. v. 1. ii;. cd.. p.  257). 

12 ('1. Arreda Alvi,n. Manual dc direito processual civil. p. 528; Edeon Prata. liriscessa de co,shccinsento, e. 

1. P. ITT; Erita,,c Fimlais dos Santos. Niansial ,le direito priscrssaal civil. v. 1. p. 05; mb Francisco Naves 

mia Fonscca. Assistêeria e casos ,eig;aia. P.  371. 

-1 Eis os rc,1s(sites exmgiilos pela lei para soe a coisa jmslgamla se cstceda à sp,ostSs ir:loi1 ic:3i (i) se dessa 

resoluçâo d,pecr o julgamento do mérito; (ii) se a eco respeito livor havitlacontraihtório prévisi e efelis,,. 

,ifli, se aplicssisiio 00 caso de revelia; )iii) se ojol7.o tiver crss,s1seiulncia em ra050 sio isiatéria e da pessasa para 

resolvê-la cone, qom'stbe principal. F.:ifi,sto'st' m'xpress;intetue elsa extensOs, 'no no processn houver ri'striçôes 

proisatóriasisa iiiiiitaçi'ies ii cognição lar iitiiseçaio o aprislondateento da astálise do upiestbo prrjodici;tl'. 

;pesar da preoceliaçlsu do legisladisr ci,i rrstritigir a alcaisce da estcnsto tia cass,jaigoila. certan,entu' 

sic'seuidou-ss'dro,ti .ispecto msiitis is,,1osrt;aitc: lia casos e,,, i1su,' 5.10 liS l,tisci,,,s?srrso tu'eessársi r,is rcla0si 

ao podido ilcsisiidmu. ut,aso litiscoissércio seria ncvrssirio caso a iloestbo prrjiishciul fosse ilrsluszido s',i caráter 

principal; aí t a ,,il o t,u isAa será ponivci a i'l.teissln da cisisa milgasio a ,1siestào prejudicial. 



198 	 Pii!sI r(açftIs's ria Escola ciii AGU 

Em primeiro lugar, será necessário verificar se o assistente, quando 
realmente tiver interesse no dispositivo - ou seja, nos casos cm que justiça 
da decisão é sinônimo de coisa julgada - também se sujeitará a essa extensão 
da coisa ulgada sobre a motivação. 

Em segundo lugar, é interessante verificar se nos casos em que a 
justiça da decisão significa vinculação à motivação devem estar presentes, 
para o assistente, os mesmos requisitos previstos no mencionado art. 503 
do Código de Processo Civil. 

Essa não é, contudo, a sede adequada para aprofundamento desses 
interessantes temas, 

Por fim, o assistente simples poderá afastar essa vinculação em 
processo futuro se demonstrar e provar que (CPC75, art. 53; CPC2015, 
art. 123) "pelo estado em que recebeu o processo ou pelas declarações 
e atos do assistido, foi impedido de produzir provas suscetíveis de 
influir na sentença" (inciso 1) ou que "desconhecia a existência de 
alegações ou de provas das quais o assistido, por dolo ou culpa, não 
se valeu" (inciso TE). 

2 OPOSIÇÃO 

A despeito de a oposição não mais ser considerada intervenção de 
terceiro no novo Código, o momento de transição legislativa recomenda o 
exame dessa figura no contexto cio sistema de intervenção de terceiros, até 
para que fique clarõ o motivo pelo qual deixou de ser assim considerada. 

A oposição é uma demanda incidente que po'cieria ou não ser 
considerada intervenção de terceiro sob a vigência do Código de Processo 
Civil de 1973, a depender do momento em que manejada. Como quer 
que seja, por meio da oposição alguém introdtiz no processo pretensão 
incompatível com os interesses de ambos os poios cio processo pendente. 
Em razão disso, a oposição só pode ter lugar em processo de conhecimento 
e durante o seu desenvolvimento em primeiro grau, para que não haja 
supressão de instância cm relação à nova pretensão deduzida pelo opoente. 

Nos casos em que sob a vigência do Código de 1973 era considerada 
intervenção, indubitavelmente provocava ampliação subjetiva e objetiva do 
processo. Tratando-se ou não de intervenção, na demanda introduzida pelo 
opoente autor e réu originários serão litisconsortes passivos (litisconsórcio 
necessário, porém simples). 
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Evidentemente, aquele que alega ser titulam' de um bem e não 
participou de processo em que se discute sua titimlaridade não fica vinculado 
pela decisão nele proferida. A despeito disso, a figura da oposição não é 
inútil; como salienta Cândido Ramigel Dinamarco, a oposição serve "para 
evitar um precedente incômodo e para acelerar a tutela jurisdicional 
esperacla". Ou seja, o potencial opoente não precisa esperar terminar aquele 
primeiro processo para só então ajuizar demanda em face cio vencedor 
e, além disso, tem a chance de ver sua demanda julgada corjuntamente 
àquela originariamente ajuizada sem sua participação. 

Na vigência cio Código de Processo Civil de 197$, conheceram-se 

duas modalidades de oposição: a interventiva (CPC73, art. 59) e a autônoma 

(CPC73, art. 60), a depender do momento em que ocorria a intervenção. A 
primeira tinha lugar sempre que a intervenção ocorresse antes da audiência 
de instrução e julgamento; já a segunda, toda vez que a intervenção se 
desse após esse momento, e evidentemente antes da sentença. Verdadeira 
intervenção de terceiro, dizia-se, era apenas a interventiva; no caso da 
oposição autônoma, formava-se um novo processo. 

A diferença mais marcante entre essas duas modalidades estava no 
fato que na oposição interventiva as duas demandas eram necessariamente 
julgadas na mesma sentença; já no caso da oposição autônoma, caberia ao 
juiz, se assim entendesse adequado, suspender o andamento do processo 
originário por prazo nunca superior a 90 (noventa) dias, a fim de que as 
demandas fossem julgadas conjuntamente (CPC73, art. 60). Evidentemente, 

o prazo estabelecido em lei era insuficiente para permitir efetivo julgamento 
conjunto das duas demandas. 

O novo Código dc Processo Civil passou a disciplinar a oposição 

entre os procedimentos especiais. 16  A única explicação que pode ser dada 

n cr. institi,içôcs ,le direito procr)siiai ris'il. v. u. P. aso. 

as Segundi' Cândido Rangel Oinamarvo. ipiaicda trazida anjine a,itcs cio inicio da audr&i,via. ti ,ipovição 

iem a natureza de intervençiie de terceiro (...). 
5e traeida depois de principiada a ai,d,Pnc,o de invtraçto 

ejiriga,nroiii.aapOSidiiO dá forniaçiio a ,,ova processo (art. 110). Seus,' ca,o eia 090 [em a natI,rea.a de 

interveoçio. porque o terceiri, liSo colará ingressandc cio processo preexisteote' (idem. p311). 

+6 A opçâo legislativa recebeu a critica ,ie Cássio Scarprncfla Rucuc,.a,, e,,,,uinar a i'rojvto da câmara ,i,,s 

Deputados: V[i,andonada pela Anteprojeto e pelo Projeto do Senad,i. a 'oposiçào volta o ter disciplina 

,rópria ou irojeto da Cámara. Nio e,,ous unia das ,,iodalidadrs dc intrneflçta dc torce, co, tal ,p,oi e,, 

Código cm vigor, ricas como procedinienio especial. Se a ideia é manter rota figaro na noso Código. 

é Iscria) prefcrivel ,1,,r ela estivesse ia,i,, a iodo dailoelas figuras, até conio nada há de especial no seu 

procedimento cf. Projetos de Novo Código ir Processo Civil con,paradoseanotado%.ir 3:i$. En, 

,,etra ohr. de1,,,is ile já promulgado o nitro ('dili6,,, e autor oficina que ,, instrtirto foi di,cip,iinadc' 

Co ,­  prlsc'i'il o,teeto .sj,vcial 'o),, is?,,):, itt is ,i,ns ililicos cle,,te,i tiO ,,s1,i'vio,s que eiecznt('or viizi o 
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para isso é a de deixar a disciplina da oposição fisicaniente próxima da 

disciplina dos embargos de terceiro. t  Não lo) mais a possibi]idadv de 

a oposição ser considerada unia demanda incidente - e portanto unia 

intervenção de terceiro; será sempre um processo incidente. 

O regramento procedimental do novo Código parece oferecer 

vantagem ao fiworecer sempre o julgamento con)unto. Segundo o caput do 

art. 685. "admitido o processamento, a oposição será apensada aos autos e 

tramitará siniultaneatnente à ação originária, sendo ambas julgadas pela : 

mesma Sentença". 

No entanto, o Código ainda parece buscar estabelecer diferença 

entre a oposição ajuizada antes do início da audiência do instrução ou 

após esse termo, em dispositivo de difícil inte]ecção. No parágrafo único 

do art. 685 há uma norma verdadeiramente misteriosa: "se a oposição for 

proposta após o início da audiência de instrução, ojuiz suspenderá o curso 

do proceo ao fim da produção de provas, salvo se concluir ciue  a unidade 

cia instrução atende melhor ao princípio da razoável duração cio processo". 

Tendo em vista que o caput do art. 685 determina que sempre ação 

originária e oposição serão julgadas pela mesma sentença, a interpretação 

mais lógica a ser dada ao parágrafo único parece ser a seguinte: como a 

fhse de instrução da ação originária já estará em curso quando ajuizada 

a oposição após o início da audiência de instrução, os dois processos 

correrão autonomamente, cada um em sua fase processual - embora 

fisicamante apensados - e para que seja alcançado o objetivo da sentença 

única, deverá o juiz suspender o andamento do processo relativo à ação 

originária, naturalmente mais adiantado, ao final da bise instrutória, 

para aguardar que o processo cia oposição também etejti maduro para 

julgamento. No entanto, o dispositivo faz uma ressalva: a suspensão do 

prazo ttttiiieado de qatnze dias para que os rót,s concesten,, rst-epcionatttio, assitn.:trtgr:ttirtittpiit-açao 
deste pra,.,, ,tos n,oltles tio art. 229, e a circ,t,,s(iittrja de os rétts fio .çcret,, nt,. tios tara a a,,,,Iif,,ci:t tio 
eoflctiiaçit,,,,t tie rnctitaçao (cd Manual dod,reito trocnsst,ai civil, p. 

-tT É perrnte,ttr, teste settli,io, a ltçio tio cin,iith, ll;ttigei Oinantart-,t. ;,inda sob asigêttni.-t titt csi 
tio Processo d',vti tio 197.9: 'fio cnttst,t,,em ifl torvoflçOct certos casos cm tjttt o terccir,, t,tttt;t alguni.1 
tntctattva ptteaici:t 5 tias partes tio pronrsso petdente, otas dando ftr,,taçio tom prttccss,t nt,,,,, sc,tt 
ingressar t,ati,,elr. Avo,,, si,, os enthargos dc terrrir,, tittcetiitjsecatia tttctttt' v&t,, 5s sete ,  arr,,i,,ti,ts 
entre as ,,tntiai,,ladcs tttzcrvcnztvas; eles co,tstitt,eot ,,o, peact-sstt neo,,, emitora jnei,ie,,te ;, ,t,ttrt, (PC. 
ar,v. 1.0 tr,_l.t,t;•u). raritt por qtte fio tntenént neste,, sUeitO qttr é Jtttrttr sintples autor ti , , 
,tos,t (tt tercetro et,titargante). Asstn, é tamhé,,t a ttpnsiçãttatttit,tttnta itte cnnsivtrt,,r cm tie,itnir rttt 
processo no o,, tt,,,a tlemanda tnconqtarivei com as pretrtt,t5et tio aat , ,rrrtt tio processo prutietle' (ci '  
1 ttstttttições de d,reit,t prneessttal rio ii. s. II. p. 

processo relativo à ação originária pode ocorrer cm momento anterior, 

para que bala instrução conjunta.t 5  

Curioso observar que a motivação dessa ressalva está na eventual 

preser'aço cio princípio da duração razoável cio processo. Mas aí surge 

um importante questionamento, cons os olhos voltados para a duração 

razoável do processo: se as duas cieniancias serão invariavelmente julgadas 

por sentença única, a instrução única garantiria de alguma forma a duração 

razoável do processo? Evidentemente não; para essa finalidade, não há 

qualquer diferença entre realizar instrução única ou realizar instruções 

separadas para depois suspender o processo da ação originária. Não 

há dúvida, contudo, de que a instruç8o única torna mais efetiva e mais 

qualificada a prestação jurisdicional, com a participação de todos os sujeitos 

envolvidos tia situação litigiosa na produção das provas necessárias à 

solução das duas demandas. 

A sentença única garantirá que de qualquer forma n5o haja 

desarmonia entre a solução dada a uma e outra demanda. Mas a instrução 

única certamente proporciona um salto dc qualidade para a prestação 

j urisci icional. 

Assim postas as coisas, o novo Código acabou aprimorando o 

instituto da oposição, fazendo com que, qualquer que seja o momento em 

que apresentada essa demanda, não haja mais espaço para julgamento 

separado da oposição e da ação originária. Pecou o legislador, contudo, 

quanto ao previsto no parágrafo único cio art. 685: uma vez que a premissa 

é sempre a do julgamento por sentença única e sendo a oposição prejudicial 

à demanda originária, deveria ter o legislador privilegiado também a 

instrução conjunta, sem deixar margem para outra solução. 

É curioso que tenha havido esse empoderamento da oposição, já 

que durante a tramitação do Projeto de novo Código de Processo Civil 

cogitou-se até mesmo eliminar de vez a oposição do ordenamento, sob o 

fundamento de sua suposta inutilidade. É comum ouvir do professor de 

processo civil, quancio ministra aula sobre intervenção de terceiros, que a 

ts (7lssia Scaepineiia B,,eon pireno t-ottcttrtiar c,,n, esse ente,,d,o,enttr ' tt parégrafts tintcn do art. tisa. 

t1oorendo viaitilizor t,jttigat,tcttttt ,ottjttsttt tias ,ittos post,tiações, titoptie ttte. n,ev,ntt t1t,ando a 'npostçitt' 

fitrapresentatia após o inicio tia ,i,oiié,,t'ta tir ,nstrt,ç2n e ttigat,tettttt itt prtttoirtt prnt-essn. n jtttz 

sttspenderá o seu antlam,-nto a,, ii,n tia protittçin dos prnvas 1,ode  ele, tio qttalqttrr, sttrtr. t,ntc,,der qt,e 

.ittnitlatit.tia,ns.truç5nostiea a ',,,,r,i,ata saspensin do prtnte,ro prttcesstt, hipótese ent titio  ambos os 

processos (o originai e a 't,jotsiçi,t' rt,trari,t 5,5, prttssegtttr.io). j,,,ttos. na fase t,tstr,tt(rIa' cd Manual de 

tiirctltt PCtttsttai  ctvii. 
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Diante da resposta do réu, ai)ria-se ao autor duas alternativas: aceitar oposição é de raríssima ocorrência, que ele mesmo nunca viu. Sua suposta 
inutilidade ganh i aind i ires ci€ntifios ao se afirinar que (1 	ruI i il(lfliOiÇ uo ou recus i-li (CPC73 irt (ic) 	\ceitando 'i nomuiçlo o tutor 

P° 
opoente poderia sempre promover demanda autônoma. . deveria evidentemente promover a citação do nomeado. 

Pirece necessario contudo ripinsir csse refcrcnç 1 ti dc inutilidade O primeiro problcnii cstii '1 no cabimento L's( CSSi\ imente 

1' m primeiro lugar, várias dcm indas incidentes pokri im tci iugir em restritiso dessa modilid Kte IntEl 	cotis a que so teria lugir (i) quandi 

processo autonomo mas o sistemi ft iliti ojulgimcnto conjunto dc ilgilmis 'i fosse dcmanclido 'ilgucm quc dctis csse 't coisa em ilOITiC iiheio riso Ciii 

cicnoandas pari alcm tia gcnü ci pres isto de reuniao por conc'10 em quc seria possui1 nomear a autor ia o proprietário ou o possuidor e (ri) 

nomc da harmonia dos julgados e di cconomiq proccssuu ii Alcuui çiisso cjti indO tosse dcinandido ilguim quc priticoli determinido por ordem 

a doutrina italiana apresenta bons argumentos em favor da oposição (lá .  ou ciii cumprimento de instruções de terceiro. 
chamado de intervento volonterjo principale): (u) o prejuízo prático que 
poderia advir para o terceiro em caso de execução da decisão protèrida O segundo problema estava na possibilidade de o nomeado recusar 

entre is partes originarias e (n) 'i insegurinça que tio so a pi oliç ao da ' nomeação (CPC3 art b6) Ori o nome ido nada mais e do que um riu e 
ai 

decisão gera para as relações sociais.0 a ninguém é dado recusar ser réu em tini processo. Evidente que ningLiéifl 

pode ser obrigado a efetts amente pirticipar de um processo e nesse caso a 

Apesar da dificuldade de compreender a inclusão da oposição no omissão em responder pode fazer incidir os efeitos da revelia; entretanto, 

rol (los procedimentos especiais, deve ser ]ouvada sua manutenção e até 

	

é 	escolher ser ou não ser réu sem a incidência de qualquer 

	

não 	possível 
mesmo o reforço de sua utilidade, com a previsão de que sempre serão efeito negativo nesse segundo caso." 
julgadas em sentença única ação originária e oposição. 

O novo Código de Processo Civil substituiu essa problemática 

3 NOMEAÇÃO À AUTORIA E A NOVA TÉCNICA DE CORREÇÃO DO intervenção de terceiros por um mecanismo muito mais adequado e muito 
POLO PASSIVO disciplinado em seus arts. 338 e 339. Agora, o réu, toda vez que niais eficiente, 

alegar na contestação ser parte ilegítima, e sempre que souber, deve indicar 

A nomeação à autoria, figura expressamente prevista no Código de aquele que reputa ser o verdadeiro legitimado passivo ou o responsável pelo 

1973, nunca foi vista com bons olhos pela doutrina em razão de algumas invocado» Diante dessa alegação, o autor terá um prazo para (i) prejuízo 
idiossincrasias de seu regime jurídico. Tratava-se de intervenção coata emendar a petição inicial substituindo o réu originário pelo sujeito indicado, 
por iniciativa da parte - no caso, exclusivamente do réu - por meio da (n) emendar a petição inicial para que o processo tenha seguimento com O 

qual se permitia trazer ao processo para figurar no poio passivo, em duas réu originário e o novo sujeito indicado no polo passivo, em litisconsórcio 

específicas situações de direito material (CPC73, arts 62 e 63), aquele ou (iii) insistir na demanda exclusivamente em face do réu originario'. 

que o reti afirmava, em contestação, ser o verdadeiro legitimado ou o 
verdadeiro titular do direito.° Há quem afirme ainda se tratar de uma figura de intervenção de 

terceiro, embora não mais prevista no rol das intervenções." Sendo ou 

10 	Vale transcrever a,n,I., ., ,Iidtica expiceaçio dada por Pr,,to F'isan, ao ,ratcir ci,, pr'chlvnua dos ij,tcites 
1 Icove 	defendesse cia d,ectri,,cc o aplicação de sançOo, com íou,dame,,t,, ,ocs arts. 1Se 18, cio 

«eisa julgada: 	t ais Sé o,, rapporto giuroicco si cucdcsc,laa cccli ccii,, per ci 	leme 	5 
, 	,1lccm 

	

. 	 . 	. 	. 	oca 
(od ç 	d 	P 	1. 	1 i 	ic 1 	 r g 	1 	it g  cc 	é 	uni £ 	 1 	i 	p 	t 

t 	1 Ogg uto 	1 	p 	gg tu 	1 rumi 	gg  li 	u 	li 	gç tr 	1 	é 
é 	 5 d 	i 	uU 	ti 	1 	pii 	1 	1) f ( 	Se 	rp 	ii 	II 	i 	t 	u 	o 

e. ar 	P a prior, quais,as, possulcci,,à di rffieae-s, deus srnrenea a favore ,, vo,,tri, ccv?, cii lale suede i.a surra 

	

. 	
.. 	ii 	ma 

ii 	i Ir 	21) 	1 	r 	1 	li 	ão 	es 	f 	1 	p 	 5 o e 	 1 51 ni enza 	1 cm 	prcccrss,m. e uni, cl gicidicaucu relativo ai dcrmtto cneiimpictciciii. 	Jierm'l. f,ccn,e oggri iva di co cre se tratar 	e dr discassôes 	 1 	 d 
incerteza acUe reianio,,i 'ceia ii circo (.1 uitoiaritâ da porte clvi teres clii di rida .ccdt,,rm,,dc,Oe :cencpa,ihiimr 52 	F:ssa redação mais ai,erta e sicose t&nmvs evita a sargcmenta 	 in,,ddias 

)vi. Lezcenu di dira ti, pr,cvessoaie deus. p. 3.88). serda,ieiro legitimado o,,veriiadc'rorempooiasei. 

20 	Não se pretende açcci ,Iiscauir se cii trIo é lIma ícg,ura de eorreçie cl;, legitiuc,i,ia,le De teilc, taod,,. vaie Essa hipótese s,crge da interpretação a vontnr,o ecos,, do aru. são. §1' do floco cMigmi de i'rocrsso Ci, ii. 

transcrever o alerta de José Roberto cios Santos iteclaqcir: 	unlcito ro,i,iir;, 'ejacorrvmnteimm,oeodjo,eni c , de 5 c 	Cf. Fredie nidier ir.. Corso de dirritcm proevssdifll c,vui, e. u. 17. ed.. p. 13.17. De tecto ,,ai,i,i. entenile ilice 

que esse ,nstitcuto clestcna.se à Correção cio póio passivic da açOo. sa 'vedacie cci:, liocçfle é pliesiléiitarc1ne o dispositivo é apileOvel a ,1icah1oee 	irc,eecliuitenui,. me,,,,,, 505 90e ruão a,lnatnol cnuerveccçio ir terceiro 

o real ocupanir cia situuaçlo iegit,unaucue integre o proersso 	frf. lia meomcmaçdeã;c,icoeja 	,. rã) (idecmc. P. 61$). 
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não intervenção, fato é que se trata de instrumento muito mais amplo e 

consequentemente mais efetivo do que a antiga nonleação a autoria. Além 

disso, eliminou-se qualquer possibilidade de o sujeito indicado pelo réu 

rejeitar sua inclusão no polo passivo. 

Embora a alteração seja positiva, ela poderia ter siclo niais completa. 

A lei não prevê, por exemplo, a possibilidade de o réu provocar a intervenção 

de um sujeito que reputa ser o verdadeiro titular do direito reclamado pelo 

autor, com o que poderia afastar um risco de dupla sucumbência. É bem 

possível, afinal, que o réu não negue a existência de urna dívida, exemplo, 

mas afirme que o credor é outro e não o autor da demanda. Em Portctgal 

existe essa figura com o nome de oposição provocada. 51' 

4 DENUNCIAÇÃO DA LIDE 

A denunciação da lide é intervenção coata por iniciativa da parte que 

em tese pode ser manejada tanto pelo autor quanto pelo réu. Ocorre que 

a denunciação da lide feita pelo autor só pode ter lugar na petição inicial, 

de modo que é mais acertado o entendimento segundo o qual não se trata 

propriamente de uma intervenção, mas sim da formação originéria de um 

litisconsórcio eventual. 57  

515 Scan que o terceiro seja de fato clia,nanlo a participar ilo processo flão parece possível. (01110 ticlrodido por 

.losé Roberto dos Sanitos Rodaque. alor o juiz ç'nt,ita coude,aação cnn seu favor. euprciohnnente. corno alá 

entender, se isso ocorrer e,,, primeiro grau dejurisdição. A proposta do autor. feita no coh,test,i do exame 

lias soutenaças de fal,a caráuci;n. ,ndra na. desperdiçar o atividade dese,nvolcida ali, proeissis, nas boI 

gerar Opina st'rie de iincOflvCIliell(ts práticos se c(i,ltra'.i dreis5o i,riati'rohi  ettt inior tIa, terceiro 0,0,10 cabem 

recursos. confira-se a, paias'ras «lo aiitor 'ronllilra.,. todavia. 15 a posvibiloiiide de ,n eia. cer,liea,i,Ii, 

a existência do ,lirritca (Ir 511cm ilrvrria Ocupar o polo ativo. jtilgor çarnccdet,teepcdido. far,irecendi, 

terceiro qae não participou «la, ao  cesso (.. ). Para ulite esta solução mia  viável, ii,_'eessá ri,, que. ile alguma 

lhe,,,;,, o legitina:olo partiripr dc, processar imannifestr s'on,tode de <nor mii direito seta rec,,,nlneculo. Caso 

contrário oáo há cotito vosleeir totela j risd,cional a itsen,i ii.lo dr,oa,iastra inateoção,leolntê-la. lianagurta. 

se  situação em qso o iii?., verificando ser outro o titular lo direito, Jiilg;i n autoi c;crecedor da ação nor 

ilegiti,oiilarle ativa e concede tutela ao teruviro. En, sede rrcursol, ate iutersá'nn e rrulv:rnnlala;utvalção la 

sentença. Se o tribunal eosrboi ripa' r;,e.ict lhe assiste. não deve cassar ;i ileciaflo 1ela :it,st'aacaa brutal lo 

crdhh,. dedazidu uni petição inicial, tios tertlans do art. 1582 do Cl'C' (vi. telrticu,bads' nlo 

lnroct'ssuial. p. ãítS-iibtfl). A qurstãu las' ls (se Sri) Irihin,,al conclui r,1oe nirits anã,, lhe assiste? 

51; l)racordo rol,, o art. 1+7 alcu Cd ligo de l'r,,cessnn d'is'il fortt1g05, a naposição pode tonalcún, ser 

pros'nacada lelo rúo da coasa lariucipal: qoanobu estaja prounlo o satisfia,rr a prestação. tacas tela lia 

rnnl,rconrntoclrc1oea,on terceiro ss' arrn,ga caI pode arrogar_se dcrentta unnrananpativel cota lo la, aotsr. pode 

(a réu requerer. dertt ri) do prazo fixmlo par;i a cnnnatestação. cpceo terceir,, srpa ruflanlO par; veio 

,lr,hizir sua pretensflo. E soa terceiro rcgi,l;urnnceote citado nai, areunler o chiann;olo paro ek'tuvan,rnte 

partieillae tio processo, a demanda será Jnrlgada uno fossar do autor «nrcgrnnárua cm terror,, 

coisa julgada (artigmi Saba. man. t n' 2). 

57 cc. Cándiclo Range1 Di,,ainareo, tustituiçõrs de direito procrsuoal vis II. '5 II, p. +tI'<tS. 

Referida intervenção provoca indubitaveitnente ampliação subjetiva 

e objetiva do processo, pois a denunciação introduz no processo demanda 

de natureza concienatói'ia (obrigação de ressarcir) em face cio denunciado; 

trata-se de exercício antecipado de ação de regresso. 5  Após a denunciação, 

tem-Se um processo tínico com duas demandas em direta relação de 

prejudicialidade: de um lado, a cio autor em face do réu; de outro, a cio 
denunciante em face cio denunciado. i'or esse motivo, trata-se de mais 

unia modalidade de intervenção típica do processo de conhecimento e 

que, por expressa exigência legal, deve ser feita na contestação, sob pena 

de preclutsão da possibilidade de denunciar a lide a alguém. 

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, abriu-se espaço 

para uma espécie de denunciação da lide mais limitada - sem a propositura 

de demanda condenatória, mediante cima espécie de assistência provocada 
— em processo cautelar, especialmente quando se tratasse de produção 

antecipada de provai do contrílrio, restaria inviabilizacla a denunciação no 

processo principal.S5  Esse entendimento foi acolhido pela jurisprudência. 50  

itt Nesseseictido. clarisse Frecliiani 1_ara i.citc, que identifica trás Iiançôes do instituto: '(a) evitar n conflito 

(lógico) s',stev as dccisões pie dis1acien,i s,abve a na,csma sitn,açãac da vida para ,,,aia de (loja i,ndivldn,ua, 

;itsaamd,, o escopo de uniforn,i,Iailc de nlg;slnts; (tu) I,cmssl,Itar  a ueian,anaia prunecssntal. ,u,u'chiaa,te a deeisãrn 

nle ,bois litigios ioinn noeunao priacessu, caIu e realizaçãs (Ir inslração única acerca ulos ilIesalcan ilutins (que 

dln contrário aeriann oh)etn de instrniçôes aotúia)oan,as rn,n processos «hlatintos). 0(c) atuar o prinnebçda ila 

efetivi,Ia,ted;i tutela nirisdiciomsal, por eediioir srm,s,veloaeoto a intervalo entre o padecinaraatu uh;n perda 

CCflhi(uOlica I,elu  dena,uriante_garantido e aro ressaeei,nientn perante o nluninoc:a,lcn.garaute" (cd Ideação e 

hcrocuss, P. )sQ). 

ix Essa é,, hiçãac de Cáaidiilo llangt.l Dincanxircu,: c,,, lneouessm) c:nitelnr insl;uuramlo 5111 c,nmnte,nplação dci in,tt 

hitt,ro processo ule coaáiecinucntmi )v;unteiar prep:rratéaeno(. lura ninue na atos rr;,la7.omlu,, possannn produzir 

eficácia peeaaate terceiro a lsnrtz te,,i,liaai,( (Ir suniplesloeiatr prusnne;nr suo i,ntj,liaçã,t a Intervir ruIndo 

assisiencle, senil Ilur ulemnocmci;tr a lide. A lei não inclui express;amaenals' ussa nnoml;uloladr de assott'ac,a 

pavovado nuns sem ela a p;arte flc:iria 1nrivada ilr f;nos'r a uIe,uitancjaçt,a ia lula ao terceIro, ,lep,nis. qasn,culo 

o prece.nso nle rnnhceeiarnemitun e inc a sev i,astauraalo, l.s,cc aco,atece epzrialnnentr rua relaçào aia crorua.ao 

cantelna mIe prcmdtmção anteci1,ada dc prosas. Senil ser ulategeailiu a ele, ta terceiro terun toda Inlieralonle ira 

i,acpmignuar.Itas' os rrsaht;n,lns porque ner;i peanlnanrecido alInda .10 uiuntraal ilórim, ;uln estal,elevulu, (dcl. 55); e 

ira prática a p;urte f,cari;a priranl;n mie uhrrnoauviar.11,r (n lide, ubanua-la ao prnccesso etc." (ci. lnsfltnniçôrs lhe 

cljrc'iin, ,rouesstil cjs'it, v. II, l' til). Vm'r taninbén,, «lo n,run,o, tu t,,r. liatrrvençãa Ir teecr:ruas. P. 55-lan e 

5,) .\ssba,ileu'iulinur, Saperimar 'rrib,no,al ile .lustiça: 'ltad,niisslvrl a rntu'rveunçãnn de ttereirti ria açãn, moldar 

clv peodsçãdc a,atrcipada (Ir prova, naa hiar,unacle assistêniria larovoctitln, ruias isa garanl ir a u'lrt,sitlnmls' ulcn 

1ari,a,Ipim,dcne,,ctr;uIitório. «tu' ,nod,, a aasegiurar a eficária ala aruivin priratuoiula l,u'ruiitc  aql(ele luraeeá 

aie,acioc:ado à lide, posteriilruaeiatr, lua 1,rsvn'saal ,ei,,ci1,aC (S't'ã. s''l'ur,naa, llEsp o. aiiai_tmu/tbi, rei. Ntai. 

Nanvv :udrigbo. j. t,l.o.iiaanni , ti t7.iaS200I(. No n,aesn,u srriti,li,, v. '.tS 97' Cáu,ara «li' tátrento I'ruez,liu. 

Agr;avo dn' lnstrunurnta, o. bmbu2.tan.tia;s,it7-.. reI. Des. tlrreniuee Marcouadea denar. . ota. 1(90119; 

5 Cimnncara um' flircjtci I'eiv;olo. Agravar de Ii,stutanei,t,a nu. oIiS.lns+.t/7. reI. Dcv. 1.l,,e :ntonua de dioduv. 

j. .i,8.99(nS e 1' 'l'A'/Sh'. 2' C' ãoaara. Agrcvniihe 1 a,straounnav II. I.Il;in.09l-7, reI. l)rs. JouP :'ur;ild,, ulu 

c'm,sta 'l'vllrs 1. 
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Essa discussão não está superada com a eliminação do proCesso 

cautelar autônomo pelo novo Código de Processo Civil, uma vez que 

há a possibilidade de se pleitear tutela cautelar em caráter antecedente 

(CPC20I5, arts. 305 ss.) e existe um regranlento específico para 

a produção antecipada da prova (CPC20I5, arts. is1 ss.). Nesses 

casos, parece que tanto autor quanto réu podem indicar os futuros 

denunciados para que também possam participar desses pi'oced i mentos 

quando for o caso. 

As hipóteses em que é admissível a denunciação da lide são 

taxativamente previstas em lei: (i) evicção (CC, art. 447 ss.) e (o) direito 

regressivo, previsto em lei ou no contrato!" 

Em relação à denunciação fundada em evicção, havia discussão 

a respeito de sua obrigatoriedade na vigência do Código de Processo 

Civil de i9'3. Tanto o caput cio art. 70 desse diploma afirmava que 

a denunciação era obrigatória 2  quanto o art. '156 do Código Civil 
previa que 'para poder exercitar o direito que da evicçõo 1/ir resulta, o 
adquirente notificará cio litígio o alienante imediato, ou qualquer dos 

anteriores, quando e como lhe determinarem as leis do processo". 

O novo Código resolveu de vez esse p roblemau e além de passar 

a prever que a denunciação é admissívele não obrigatória (CPC2015, 
art. 125), revogou expressamente o art. 456 cio Código Civil (CPC20IS, 
art. 1.072, inc. II). Além disso, o §10  do art. 125 do Código de 2015 
prevê expressamente a possibilidade de a parte pleitear seu direito 

regressivo em ação autônoma sempre que, por qualquer motivo, 

SI O código dc' Processo civil de 1073 trazia três inciso, em soou art. 70, mas (Correto o entendimento 
segundo o qual o ine. ii estava claramente contido co inc. iii - e se assim não russo interpretaria, tratar-
se-ia de hipótese de nomeação à autoria e não de denunciação da lide. Ver, nesse sentido. cêndidur Rangel 
Do.anuareo, Instituições de direito processual civil, s'. ii. p. 41 i. 

52 A despeito disso, já se havia alcançado rum consenuuu rle que nas dentais hipóteses a denunciação co:. 

merarriente facultativa. No tocante aos contratos de seguro dstlano, que podern dar orignrtr A deiuuinciaçâru 

do lirle, o art. 787, s" riu, código de Processo d.'uvul prevê qoo unretrtada a ação costra o segnrrarlru, dará este 

CiSflClii rio lide ao segurador". N. entanto, já  não se entendia ser anlenunciação obrigatória nessas hipóteses. 

eiS Emlnora o superior 'rrrhrunal de Justiça já  tivesse sr'dimentado o ruteturlirrrentun segiroulur o qual não seria a 

obrigatório a denunciação nem mesmo nos casos rir evieção: "A jurisprudência do STJ ei no .st'nriulo rio que 

o tlureuto tio evictuu de inulenizar-ne do pagameuuro indevido diaitie ili asterior a licriante. não se condiciona 

à rieouriciação da lide em ação de terceiro reivinnlieante. PrrcederrtcC (STJ. cru rola. Agilg no Agir. 

)..923.rrSS/GO, rei, Mio. Marco Bunni.j. iO.iO.9uri3, DJe 25.tIu.-2ittSl. 
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não ocorrer denunciação da lide - se br indeferida,' 1  deixar de ser 

promovidlar 00 OâO for permitida. 8 " 

Em relação à denunciação da lide fundada em direito regressivo, 

o novo Código deixou de se posicionar sobre a talvez mais relevante 

polémica verificada na vigência cio Código de 1973. E necessário saber 

se a cienunciaço cia lide é ou n'.o admissível quando houver inserção dc 

questões novas no processo, ampliando o objeto (lo conhecimento cio 

juiz. Na jurisprudência niais recente cio Superior Tribunal de Justiça tem 

prevalecido a corrente restritiva.' 

Referida corrente ganhou força especialmente nos casos de 

responsabilidade civil cio Estacio e em demandas envolvendo relação de 

consumo, em razão das especificidades de direito material que envolvem 

essas duas situações. 

No tocante às ações contra o Estado, decidiu o Supremo Tribunal 

Federal que o §6" do art. 37 da Constituição Federal consagra uma dupla 

garantia: "uma, em favor do particular, possibilitando-lhe ação indenizatória 

contra a pessoa jurídica de direito público, dado que bem maior, praticamente 

certa, a possibilidade de pagamento cio dano objetivaniente sofrido. Outra 

garantia, no entanto, em prol do servidor estatal, que somente responde 

54 Em caso Ile inricleriirirsto, col,lccl r, recurso rir agrava do rosterrmrlento (cl'csot5. ari 1.01?., mis . 

ressalte-se, controlo, que omlcouuciantc são precisa esgatar asv liuS rv'rorsais parir pisdor se s alce lo 

ação anrtr7naora; descei avaliar a cosvcniêor'ia dv cccu,rrce oir riSo, urucluisive Icvirrolo cmli s:uunsirlcraçflru 
qoenagrrvo de nstrlrno'ntn não t,'ni cfeira smrsprnsivrr arrtonviticiseqio' o So;sn'rioe 'tribunal rir Jostiço 
entende lime. mesnio sos casos om qoca denunciação mia lide é trai rnrtefcrrda. o processo urSo dess ser 
anolarlir porqus isso cir,tarja lima rias próprios fmn:rliit:otcs do rilstittitO. que 5 a eccsurimiia processual (ser, 

nesse sentido. STJ. a' 'i'iurruma, REsp n. m7mi.3l.S/S17 rei. Mio. Aer Pargs'nmllcr,j. 0.5.1990.03 0.0.1995 e 

STJ, 1' Seção. ERE5p ri. auto (SI, ccl. Mirm. i"raociuilli Neiru, j. 5.ã.lt,SriOã. DiU  

65 Vale mencionar que irão ocorrendo a dermmoiciação. o pirucociol desuaciado purlerá intereir 

voluntariamente moio stiStnnte, oras ilesse caso as L'ausnrjuêncuus processulais de soa ingresso serão 

ahsnhrtanicnme diversas. 

(iii Essa cl:irrza quarttn A Frc.altotiviulaule «la deursurcu:rção nu forço para o r'stendrms'iiiri irrsitus'ado seguiflilu 
o qual ri rleuoinciante. nnenrnmm suindo-se vencedor na riernarruta origrnifrera, deve arcar com os huimrrseárnius 

oilviicatfcios cm dsviir rio rienninciuilo (l.'l'cOiulS. art. 120, parágrafrrriiico). 

Nesse scioiiiii, id S"i'j. i''i'uirurmo. idEs1, mi. 93 .as/Pil, rei. Mio, ioãri Otávio de Nursiriha,j. Sn.ri.2ulliN OJe 

0 21019: STJ, t' Tuirnia, AgRg no Itiisp mi. 1.1  13 . 0.53/SIm, mcl. Mio. João Otávio di' Noronulia,). 2213.3010. 

Ole 3011 SOlO: STJ, 0' Tirrnio. REa1, o. 1. tist.rãçi/RJ. rei. sfn.Siilncí lIr'ureti,J. 9.3.Simlli, OJe ,.r.soirç STJ. 

n''rinrnma. .gilg no REsp 021 ulS/RJ. ri'1. Mio. \'uscii ileliu Uisstina. j. lei. 11.3010. 02:! 0.i 1.3010: Sri. 1' 

'irurma. idEsp o. 701.OtSs/í'id, rui. Mia. iI:oul ,brimÚjo,j. 11.32h10, 03.' lnu/ui/OrrI1: STJ, i Trirnua, ilEsp ii. 

1 i7n.afsE. cri. Mio Idouri Ararijs,j. 13.5.21114. Diu' Sii.5.i!iml o. Es,renteirilimrnto. coirrrmilu, não é onufrnui,mc'. 

ii cabimento ria mlenunciuÇãis mieju,nde mia ,riiséncia dc virulação ulos peiscíptos da reiceirluilr e riu cco,niinri.r 

proccssncrl. ir qire implica ira vsloração a ser realizaria n'lo iui:rgislrailo em cariz Casnm curscrr'tu,'(Si'). 2' Turrnim,m. 

II Es1rn'i7í.7!i!i!i)F, rei. Silo. ç:avrro Slcir:i. j. 1i iii/i,'niiui8. iããn' 24!i 1 /suis) 
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administrativa e civilmente perante a pessoa jurídica a cujo quadro funcional 
se vincular"»' 

Esse entendimento gera bastante estranheza por vários motivos: 

(i) embora a solvabilidade da pessoa jurídica seja maior, em muitos casos 

o pagamento é feito por meio de precatório e a condenação da pessoa 

física poderia ser mais efetiva; (ii) é no mínimo estranho entender que a 

Constituição veda a propositura dc demanda contra o próprio causador do 

dano; (iii) há casos em que a própria defesa do Estado traz para o processo 

discussão sobre a culpa, por exemplo quando alega culpa exclusiva da 
vítima ou culpa concorrente. 

Em relação às demandas envolvendo relação de consumo, o Código 

de l)efesa do Consumidor, em seu art. 88 veda a denunciação da lide em 
demanda fundada em fato do produto (CDC, art. 13) ° ' e o Superior Tribunal 
de Justiça amplia a proibição para todos os casos de responsabilidade civil 
por acidente de consumo» 

O Código de Defesa do Consumidor prevê uma única exceção para 

admitir o "chamamento ao processo" do segurador em caso de seguro de 

responsabilidade civil contratado por fornecedor de produtos ou serviços 

(CDC, art. 101). Entretanto, a figura adequada de intervenção para essa 
situação de direito material é a denunciação da lide. 

Não parece adequado restringir a admissibilidade da denunciação 

da lide unicamente com razão na introdução de novos fundamentos no 

processo por meio dessa demanda incidental; é até difícil imaginar urna 

denunciação da lide que não traga nenhum fundamento novo a ser apreciado 

pelo juiz. Não existindo vedação legal expressa à denunciação da lide, 

como ocorre nos Juizados Especiais (Lei n. 9.099195, art. lo), a adoção 
de uma ou outra tese passa necessariamente pelo exame das vantagens cia 
denunciação da lide. A principal delas sem dúvida é a harmonia dej'ulgados, 
mas são também relevantes a potencialização do contraditório e a economia 

oa STF, Turma, RE n. 	 rei Mio carlos llritto,j. i5,8.'201t0, DJ O 

GO Parte da doutrina afirma que sendo soliul.lria a responsabilidade entre todos os partiçipantes da cadeia 

produtiva (IJDC. ari. 7. parágrafo único), eventual dci,,au,da uie regresso deveria ser vcic,da,la por 

uno cio chamamento a,, processo e nAu de ilenunciação da lide. a «lcvpiitu,ulr teSto legal expresso 

inenciouiauida essa segur,,la figura. Ocorre pie o artigo Os cio (Vidigo de l)cli'sa do ('ur,suut,,idor refere-se 

esel,,sivan,enre às hipóteses veicuiadas no artigo 13 daquele mesmo diplo,u,a, o qual descreve situações 

de d,lTc,l i'ca,t'orinação à liguira da solidariedade. Como quer uiiie veja, por incir, de denuauu caçOu nu 

chamamento, nesses Casos não é pernuitiulci trazer o terceiro para o l ,rocevsu , . 

'70 S'l'J, .'t Ti,ro,a, li Es1, o. 1 (07 279/SP, rei. Mii,. i'aolo de 'Dr'io Sannevenino, j. ãão,cãcui , Ole ao.o,o,,,o 

processl encarada sob n aspecto macro, urna vez que se resolve em um 

processo só algo que, não fosse a denunciaço da lide, seria resolvido 

em dois. A desvantagem do instituto é o eventual comprometimento da 

duração razoável do processo, uma vez que é mais complexo o processo 

com denunciação cia lide; pensar só na razoável duração cio processo, 

contudo, revela "vício metodológico cio processo civil do autor".0 ' 

Vale ressaltar ainda que a partir de entendimento surgido na 

jurisprudência durante a vigência cio Código de 1973 e agora positivado 

no novo Código (CPC2OI5, art. 128, parágrafo único), a denunciação não 

traz potenciais benefícios apenas ao denunciante, mas também à parte 

contrária, que poderá, ao fim cia fase de conhecimento, ter à sua disposição 

título executivo em face tanto do denunciante como cio denunciado. 70  Com 

a consagração legislativa desse entendimento, a corrente restritiva deve 

perder força, ao menos no que chz respeito às relações dc consumo.' 73  

O novo Código promoveu ainda algumas de alterações pontuais na 

disciplina da admissibilidade denunciação da lide, sempre buscando dar 

soluções legislativas a polêmicas que surgiram no seio da doutrina e da 

jurisprudência na vigência do Código de Processo Civil de 1973. Nesse 

sentido, (i) proibiu denunciação per sal/um nos casos de evicção, pois prevê 

que a denunciação deve ser feita ao alienante imediato'7a e (tu) limitou as 

denunciações sucessivas, sendo que agora se admite apenas urna (CPC20I5, 

art. 125, 2 1). 

Parece saudivel não privar o alienante imediato da discussão sobre 

a evicção, já que caso o problema seja verificado em uro elo anterior cia 

ri Cf. Cândido Range1 Dinzunturcu. instituições de direito processual c,eul, e. II. p. 473. Ao realizar amplo 

estuilo sobre a pc,sição do rúu co processo civil, Heitur Viroe Mendonça Sica afirmou que a análise 

ulo peacesso subo prisma ili, réu in1,lica raniliéni uma niiohaiiça de visâci vol,re institutos co,m,u o 

Iitisconsóreio r a istreveriçOu de terceiros. tue ii,rann estruturados tendi, o000 Itaso a processo civil du 

astoe' )cf. O direito de ilefcsa no processo civil brasileiro. p  205). 

70 Sent anahisor espeeirueatneute a previsão do sovo Códigci, ,,,as já Ciente da jurisproulbncia íaviiráeel à 

condenação direta do denunciado, José Riilusrto dos Santos Reilaqtie posicoinon-se de forma critica e,,, 

relação a esse enteindimento e,,, razão da iniesistência de vhiuculojarldico entre denunciado e adversário 

do deoutnciantr. Srgooilu o autor. poe falta de visáu adequada tio fen6meno tua plano material .s,i,trota- 

se a possihuliiladr de, em denunciação feita pela réu, ojuin coni,lcnar o denuiieuad,i em face cIo .'iatar 

iieiginánis. T;ul não se nootea posvl'el ,a,,te a tistal inexisif'ncia de vincou, jurldico que justifique o 

reconh,ecintenco tIa nhrigaçãu de uni eu, f.•ivi,r cio ,ilitro' (cl. Direito e processo, P. lã 

73 Em relação is ações envialveoilo rovpensabi idade objetiva cio Estado. .1 noviiluile não é apta a afastar 

todos os feridanientus - ainila que inconiprecoslveis - adotados pelo S'rF para rejeitar a deisuneiuçitu. 

a O Código ile l'rocesso Civil ule SiT.S referia-se aproas a aluu',uantee o ari. 43(7 'lii Código Civil uns  ia ver 

punssfvcl ulu',nnoehu r a lide ai, alir,naote imeuhiu ti, cio a qualquer los aiiteriorrs. 



210 	 i'ciiditaçiiocs cia Evcola cia AGIJ Lia ('aro/coa f/ati.;ra Cintra 	 21 1 

cadeia, todas as alienações subsequentes serão afetadas. No entanto, como 

efeito colateral da previsão expressa de que a denunciação ck've ser fi.7ita ao 

ai iena nte irned ato, ficou afàstada também a possibi 1 idade dc (k'nunciaçilo 
coletiva a todos os alienantes anteriores da cadeia. 

Em relação à limitação de denunciações sucessivas, o legislador tirou 

do magistrado a possibilidade de uma avaliação casuística sobre a adequação 

ou não de cada urna das potenciais denunciações sucessivas, fazendo uma 
escolha apriorística pela celeridade em detrimento da harmonia. 

Outro importante ponto a ser abordado no estudo da denunciação da 
lide é a posição que o denunciante ocupa no processo. Não há dúvida de que 
ele exerce um duplo papei, na medida em que é réu da demanda regressiva 

(denunciação) e terá também alguma participação na demanda originária. 

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973 havia divergência 

sobre sua posição em relação à demanda originária. Parte da doutrina 

entendia que o denunciado seria assistente simples do denunciante 
na demanda originá1'ia, a despeito de o art. 74. afirmar que ele seria 
litisconsorte do denunciante no caso de "aceitar" a denunciação e contestar 

o pedido, uma vez que não haveria qualquer relação entre denunciado 

e adversário do denunciante. De outro lado, havia quem defendesse a 

correção da lei, sendo o denunciado de fato litisconsorte cio denunciante» 

Com a previsão de que o denunciado pode ser condenado diretamente em 

face do adversário do denunciante, ganha força o entendimento de que o 

denunciado é litisconsorte do denunciante e essa previsão foi mantida no 
novo Código (CPC201S, ad. 1 2 8, inc. 1). 

O Código prevê ainda possibilidades de atuação diferenciada do 

denunciante a depender do comportamento do denunciado. Assim, "se o 
denunciado for revel, o denunciante pode deixar de prosseguir com sua 

defesa, eventualmente oferecida, e abster-se de recorrer, restringindo sua 
atuação à ação regressiva" (CPC20I5, art. 128, inc. 11). Com isso, liberou-
se o denunciante de "prosseguir na defesa até o final", mesmo em caso de 

revelia do denunciado (CPC73, art. 75, inc. II). Antes essa possibilidade 
só existia nos casos de evicção, por força da previsão contida no art. 
mc, II, do Código Civil, segundo a qual "não atendendo o alienante à 

75 Ver. 11c11e sentcd,,, Sidney Sandice. Denunciaçao tia lide no direito prcwc'sstzai dvii brasileiro. p 72-
171 1' 	 Scarpcnelia Humo, Partes e terceiro; no processo civil brasileiro, p 272. Ánicte-si. a 

poviçtccdcvergentc'dz. Cândido Rangel Dicca,narca, para cpcc'nt se trata ciz' assistente lii iscz ,osarc - ial 
(I.itieco,,sórcin, p.So). 

733 ccl Athas Gc,smiio Carneiro, lncrrvcnçâo de terceiros. p. 1311-3-es. 

denunciação da lide, e sendo manifesta a procedência da evicço, pode o 

adquirente deixar de ofc'recer contestação, ou usar de recursos". 

Aléni disso, prevê o novo Código que "se o denunciado confessar 

os fatos alegados pelo autor na ação principal, o denunciante poderá 

prosseguir com sua defesa ou, aderindo a tal reconhecimento, pedir apenas 

a procedência da ação de regresso" (CPC20I5, art. 128, inc. lii). Permitiu-se 

expressamente que o denunciante adira ao reconhecimento da ocorrência 

dos fatos constitutivos cio autor quando houver confissão do denunciado, 

pois antes o Código dizia apenas que nesse caso poderia o denunciante 

prosseguir na defesa (CPC73, art. 75, inc. 111). 

A despeito de tantas alterações pontuais, as hipóteses de cabimento 

da denunciação da lide e o conteúdo da demanda proposta por meio dela 

permaneceram inalterados. 

5 CHAMAMENTO AO PROCESSO 

O chamamento ao processo é outra modalidade de intervenção coata 

por iniciativa da parte que provoca invariavelmente ampliação subjetiva 

do processo; cliverge a doutrina a respeito de haver ou não propositura 

de demanda do réu em face dos chamados. 77  De todo modo, o ingresso 

do chamado no processo dá origem a um litisconsórcio ulterior, que 

poderá ser comum, quando a obrigação for divisível, ou unitário, quando 

a obrigação for indivisível. 

Trata-se mais unia vez de instituto de aplicação exclusiva ao processo 

de conhecimento e o chamamento deve ser realizado na contestação, sob pena 

de preclusão. Será também possível trazer para o procedimento mediante 

o qual se pleiteia tutela cautelar antecedente ou produção antecipada de 

prova, mediante uma espécie de assistência provocada, aquele que poderia 

figurar como chamado no processo principal. 

O chamamento é admissível em três hipóteses (CPC73, art. 77; 

CPC20I5, art. 130): (i) do afiançado, na ação em que o fiador for réu; (ii) 

dos demais fiadores, na ação proposta contra um ou alguns deles; (iii) 

77 i'revalecr a ctrirntaçflo pie acredita nflo haver propesitera de clemnicda pelo rio co, face do el,ai,ca,la 

(cd flovio Cheim Jorge. Chamamento os, processo, p.  ti). O coeeectcc cl.' Cânclicicc iinngel Dcnamarco 

parece suficiente para esclarecer o que edc,rrr no çI,an,uoteccto ao pr,,cesso, é o ato com que o réu pede 

a intcgroçtcc de Lerceire ao processo pit racial. Ou caso de eec ulgada procedente a cicreaoda inicial 

cio acctoe. também aqorle sej.'t condenado e a sentença valha conto título executivo e,cl Ore Ide (cd 

insuitccições ccc directo processual civil, e. ii, P. 
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dos demais devedores solidários, quando o credor exigir de uni ou de 

alguns o pagamento da dívida comum. O chamado é sempre alguém que 

já poderia ter sido incluído no polo passivo desde o início; no tocante ao 

inc. 1, contudo, vale deixar claro que apenas o fiador pode promover o 

chamamento, nunca o afiançado. 

O primeiro projeto aprovado no Senado tinha dispositivo (art. 319) 

que ampliava consideravelmente seu cabimento, admitindo também o 

chamamento daqueles que, por lei ou contrato, são também corresponsáveis 

perante o autor', mas isso infelizmente não foi mantido na redação final 

cio novo Código. 7° 

A lei silencia a respeito, mas são admissíveis chaniainentos sucessivos 

e quem foi chamado pode ainda denunciar a lide a uro terceiro. 

Essa modalidade de intervenção sempre recebeu crítica da doutrina 

em razão de seu contraste com o direito matcrial;° com efèito, o Código 

Civil, em seu art. 275, permite ao credor mover a demanda em hace de 

apenas um dos devedores solidários, benefício que seria afastado pelo 

Código de Processo Civil ao permitir o chamamento dos demais devedores. 

Impedir que o réu possa trazer terceiro para o processo porque o autor 

não quis é resquício do vício metodológico do processo civil do autor. O 

fato de não ter o ônus de incluir todos os devedores solidários no polo 

passivo e de promover a citação de todos já é uma relevante vantagem 

para o credor; além disso, o chamamento pode se reverter em beneficio 

para o próprio autor que, caso saia vencedor, poderá, ao final do processo, 

promover o cumprimento de sentença em fce de qualquer um dos réus, 

75 Esse 'i,,eisi, foi elin,i,,adi, pelo Cãmar:i iliis Depiiiados. n que foi la,ei,iteln por Cfissiii Searp,nelI:i lluinu: 

1,c,ia que a Càmara tenha eliminado o mciso IV proposto prin Senado que amplia sahrc,,uaneira o 

ilistitato. adaptando-o sii(icienteniruite I,rm a determinadas hipóteses predstas no Ci'oligu Civil de 

e que, na perspectiva da direito material, nào eia assimiláveis à liança ou à solidariedade e. tanhloiaco, 

justilicadoras da (leflLiflciaÇiO da lide (cL  Projetos do Novo códi go Ir Processo Civil caitiparados e 

anotados. p. 184) 

79 Segundo liarbosa Moreira, ousa regra desligara o it,stitatu da solidariedade passiva. criado pelo direito 

sel,sma,,tivo em beneficia do creilor. obviai,,e,,te. E a vantagens pritica que ele oferece im credor coeviute 

prrrisaisiente na possiluulidade de exigir, por inteiro, o camprlmetiti, cIa ohrigaçàu apenas de uni uio ile 

alguns, à sua escolha. iletitre os eo-ilesedi,res ,oliclários. Ora. soa cililigo perosite. a esse na esses que 

est5n setido de,eandail,is. chamar ao processa aquele qnenaator niu aicluui na vila postalaçia. e coei 

susprns5o do feito. portatito com óbvios penamos a incu,,venieotes agudos para qucei estela interessailu, 

ia rápida merininaçflu dc, prooesso, taihi, isso nas lesa 1 eoneluOo ihi. (loro legislador processual esta 

retirando enm a m5o esquerda aquilo que o legislador material dcii ao credor com a dircita. suprimindo, 

na prática. a beneficio cine a lei civil lhe eisnred& (ef.  Suh,tau içiio das partes. hjtcsro,csórcio. assistência 

e intersonç5n de terceiros, p. sn) Heitor Vitisr ?clendnnça Sica eodossa essa critica (cl. Solas criticas ai, 

sistema lhe plaraliilashe ile partes nu processo civil brasilu'iro. p. 27-20). 

J.,ja CmroJi,ma Dat j,sta C'intra 	 e)  13 

quer do originário, quer daqueles que foram chamados, ou até mesmo de 

todos eles ciii conjunto. 

Embora a lei não faça restrições ao disciplinar o chamamento fundado 

em dívida solidária (CPC73, art. 77. inc. III; CPC20I5, art. 130, inc. III), 

há precedentes do Superior Tribunal de Justiça adotando entendimento 

restritivo, segundo o qual o chamamento só é cabível quando se trata de 

obrigações solidárias de pagar quant i a sfl 

Além das hipóteses arroladas no Código de Processo Civil, a lei ainda 

trata cio chamamento ao processo em chias outras normas: (i) art. 1.698 do 

Código Civil e (ii) art. 101, inc. II, do Código de Defsa cio Consumidor. 

No caso da obrigação de alimentos, disciplinada no art. 1.698 do 

Código Civil, o Superior Tribunal dc Justiça vem entendendo tratar-se 

de hipótese de chamamento ao processo ainda que não haja solidariedade 

entre o devedor principal e os devedores subsidiários." 

É necessário diferenciar duas situações: (i) no processo movido 

em face do devedor principal, este poderá chamar ao processo devedores 

subsidiários; (ii) no processo desde logo movido em face dos devedores 
subsidiários, poderá haver litisconsórcio necessário entre eles, como se 

dá, por exemplo, no caso de avós maternos e p aternos .ua 

A hipótese do art. 101, inc. II, do Código de Defesa do Consumidor, 

embora nominacia pela lei de chamamento ao processo, com expressa 

referência ao art. 80 do Código de Processo Civil de 1973, é, como já dito, 

caso típico de denunciação da lide. A vantagem de abandonar a técnica 
cio Código de Processo Civil para tratar a hipótese como de chamamento 

ao processo estava na possibilidade de condenação direta da seguradora 

a indenizar o autor cia demanda. No entanto, agora que o novo Código 

permite a condenação direta cio denunciado cm face do autor, não faz mais 

sentido continuar tratando a previsão do art. 101, inc. II, do Código de 

Defesa do Consumidor como caso de chamamento ao processo. O ideal 

mesmo seria que esses dois institutos - denunciação da lide e chamamento 

ao processo - fossem reunidos em um só. 

00 90. i Tiiri,ia. REs1, o. i.I23.Sa7ISc, rei. Miii. 'feoei Alhiuiu Zavaschi,j. lud.1.2010. Dir a.m.a.auimo, STJ. 

ii' Turma. Agllg moi REsp o. 1 .iist.di2O/DE rei. Mi,,. flereia,i hhrnjamin. j. 23 10.101 a, mcii 9(OOhi,. 

si STJ. 4' 'Duroca. RExp n. rcas.i il/IlS. rei. ilin. l"croaniho diuoçahvcs, i, ii. io.aiui 07. Di 13.3.auuOu. 

da S'i'i, d''ri,rucua. llEsp ii. 930.Si:i/Sl', 'el. Oli,i. Aluir l'assari,uh, Juuiiir. 	aa.a.aoi 1. DJr 1.2.2011, 
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Julgada procedente a demanda em favor do autor, tanto réu quanto 
eventuais chamados serão cond.enados ao pagamento do valor pleiteado pelo 
autor. Entretanto, assim como já podia demandar apenas um ou alguns dos 
devedores solidários, poderá também o autor promover o cumprimento 
integral da sentença apenas em face de uni de alguns deles - e mesmn em 
face daqueles que o próprio autor não tenha denrandado originariamente. 
E por esse motivo que a lei prevê que a sentença também vale como título 
executivo em favor daquele que satisfizer a dívida, que poderá promover 
novo cumprimento nos mesmos autos ;  do contrário, o chamamento não 
teria nenhuma utilidade. Anote-se apenas que caso o devedor principal, 
chamado ao processo, satisfaça a dívida, obviamente no poderá depois 
exigi-Ia cio fiador. 

6 RECURSO DO TERCEIRO PREJUDICADO 

Segundo o Código de Processo Civil (CPC73, art. 499; CPC20I5, 
art. 996), o recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro 
prejudicado e pelo Ministério Público;tm quando interposto Pelo terceiro 
prejudicado, o recurso é considerado pela doutrina uma modalidade de 
intervenção de terceiro.' 8  

No Código de Processo Civil de 1973, o §1 °  do art. 499 dispunha 
que cumpria ao terceiro demonstrar o nexo de interdependência entre 
o seu interesse de intervir e a relação jurídica submetida à apreciação 
judicial. O novo Código de Processo Civil alterou essa previsão a respeito 
da legitimação do terceiro, passando a prever que "cumpre ao terceiro 
demonstrar a possibilidade de a decisão sobre a relação jurídica submetida 

AS Esse recurso de pie pode o terceiro se valer é ii ,,,rsi,,o recurso posto à clisposiç5o das parts•s..A, 

afirmar que cn, autros palses há previsan de recursos especlflcos para n.s terceiros - como éocasa 

daopposir.iotie di terao na itália - Rarbosa Moreira esclarece que entrr nós, as sias rrriirsai,. que 'e 

abrem ao terce,ro prrj,,dicado san sempre e apenas as ,nesn,as concedidas is partes; os pressufsostos dc 

eab,mento da apelação, do agravo, ilos embargos, lo recurso extraordi,siric, (ou especial), Mii 'ão, para o 

terceiro prejudicado, diferentes dos pressupostos de cabimento d;, apelação, do agravo, dos cinhsargos, cIo 

recurso estraoedinário (ao especial) da parir. Não há recurso de pie sãi, tcrceir,, disponha. rue,,, recurso 

deque disponha,,, as partes e se negue em tese ao terceira' (cd Co,ne,,t.iri,,s a,, código de l'rorrsso 

Civil. v. V. p. orla). N. n,rsmo sentido. José Rogério Cruz e Tacci: 'olisces-,,. cn, primeiro lugar, ficc a 

nossa legislação prucessual náo ileternnnaa via rcenrsal d ,  cIne se pode valer o terceiro. f.i,cnil,, crer 

ilue se encontrai,,, e,,, principio, à soa disposição tecI,,, os itieias dc i,,ipucgiaçãoccou -edidos às partcs (dl 

1_imites snhjcturos da eficácia da sentença e da coisaj,uIgada civil, p. si_Iluda). 

su Cd, nesse se,,tol,i, Cássto Scarpinella Sarno. Manual de direita processual civil, p, (il,); l.rn,,ar,I,u Greco. 

ltistitniçtues ,ic processo eir,l, e. 1. f, cd.. p. 49 5-403; Teresa Arricilo Alvim Wnribier. Os agrustis  
brasileiro. p. asa. 
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?r apreciação judicial atingir direito de que se afirme titular ou que possa 
discutir em juízo como sul)stituto processual 

Quis o legislador especificar que tipo de nexo dc interdependência 
o terceiro deve manter com a relação jurídica submetida à apreciação 
judicial a fim de justificar a interposição do recurso, mas não parece que a 
alteração da redação tenha restringido as hipóteses em que o terceiro era 
legitimado a recorrer na vigência do Código de 1973. Como já esclarecia 
Barbosa Moreira, basta que a esfera jurídica cio terceiro seja atingida de 
forma reflexa para que esteja legitimado a recorrer.°" 

O terceiro que tem legitimidade para recorrer é, de acordo com 
a doutrina, aquele que poderia intervir como assistente - simples ou 
"litisconsorcial"—e ainda olitisconsorte necessário preterido que, logrando 
êxito em demonstrar essa condição, obterá a anulação da decisão para que 
o processo siga regularniente com sua participação.° 7  José Rogério Cruz e 
Tucci acrescenta ainda que também o substituído e o sucessor poderiam 
se valer do recurso de terceiro. 8  

Não é possível esquecer que o terceiro deverá demonstrar também 
seu interesse recursal. A se admitir, como enunciado geral, que o potencial 
assistente interponha o recurso, a admissibilidade do recurso acabaria indo 
além das hipóteses de eficácia reflexa, de modo que será necessário aferir 
caso a caso se o terceiro tem de fato interesse na reforma do dispositivo da 
decisão recorrida. O tema tem sido objeto de poucas reflexões na doutrina. 

os Além disso, o terceiro deverá ter interesse recursal. ii que demandará a driuonstraçào de potencial 

utilidade do novo julgamento eu necessidade cIo recurso (cd Ifarbosa tcliireirn. comentários ao Código de 

Processa Civil, i. V. p. 809-5011). 

r confira-seu liçAo do autor: 'a1,csar, pois. da obscuridade dci dispositivo ora comentado, no partiralar. 

e,s,cncicn,os (ue a legitimação do terceiro para recorrer punida a titoloridaule de direito (rectais: dc 

suposto direito) em cuja defesa rir acorra. Nau será nrrcssário, entretanto, icie tal direto haja de ser 

dcfendiils,dr,,,a,,rira direta pelo terceiro recorrente: hasta cpic a vila esfera jurldica seja atingida pela 

decisão, embora por via rrflcsa. É. essa. allis. a Sulca licri,iriiêiitica sugerido pela própria tradição ilci 

direito ioso-lirasileie& (idem, p. 8115). 

8? Como esclarece Teresa Arroda Alvi,,, Wamhicr. 'o ratcgiuria slo terceiro prejudicado abrange unta gania 

mais ampla que a dos assistentes simples ou litisconsorciais. uçambarcaiuiln_o (cf. Os agravos no CPC 

l,rasilriro. p. 8-vil). A autora discute alguns casos cicie  censidera polêmiros. tuas não chega a faacr untt 

aiiruiaçao pereniptória sobre qual ioitra categ,iria de terceiros poderia ser legitimada a recorrer )uiiem. p. 

9-55-951). Fr,',lir Didirr i, vai aló,,,: uião nitaitios rccluei,ido o recurso de terceiro prejudicado à conilição 

dc u,,ca assistéiccia tardia, pois, ruo licr,uc ucc,uciooaiucus, ci l,tisconsor,e necessário preterido terá 

icgilioiidaile. cei,,,l terceiro, para recorrer, a queoi jamais se poderia cegar octeresse jaridicu. presucutidlo 

riria lei. ao lu,lodr  a pluralidade de 'arte,' (cd Rceurso dc trrceiri,. p. 

os Cd. 1_imites subjetivos tIa eficácia da seicicuç.nrilo coisa jcilgaia civil. P. 193. 
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Por fim, acrescente-se que a interposição do recurso nem sempre 
garante a participação do terceiro ao longo de todo o processo. A depender 
da situação e do recurso interposto, é possíve] que o terceiro tenha que 
pleitear novo ingresso ao fim do incidente recursal. 

7 INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 

Não é novidade que o Código Civil disciplina, em seu art. 50, a 
possibilidade de desconsideração da personalidadejuríclica quando houver 
abuso caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial.° 
Antes mesmo de ser positivado, o instituto já era aplicado na jurisprudência 
e estudado pela d outri na !t 

No direito material, convivem com as hipóteses de desconsideração 
da personalidade jurídica outras técnicas que já receberam na doutrina o 
nome de "falsas hipóteses de desconsideração da personalidade j urídica".fh 

Bom exemplo disso é a previsão contida no art. 135 tio Código Tributário 
Nacional. 

O ordenainento ressentia-se, contudo, de uma disciplina processual 
da desconsideração da personalidadej urídica, especialmente porque tinha 
espaço na jurisprudência orientação segundo a qual seria possível, já 
em flise de cumprimento de sentença ou em execução, penhorar os bens 
do sócio, mediante requerimento do exequente, para depois conceder-
lhe a oportunidade do contraditório. 92  E até possível que situação de 

R9 Eis a redação completa do dispositivo: 'Em, caso de al,oso da personalidade jarlilica, caracterizado selo 

desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a eeilnerintento da porte, cii do 

Mi,tistér,,, l'iíbiico u1aattdo lhe couber intervir rio processo, u1oe os efeitos de certas e deter,,,, nadas 

relações de obrigações sejamestetsdido ias bens particuiaren d,,s administradores i,a súcios da pessoa 

jnrlilirC. Antes mesan, da código Civil, e código de Defesa iii, consumidor já previa a descomisimlcração 

cai SOU art. tia: 'o juiz poderá desconsolerar a personolidadejoríduca do socreilade quando. em 

lletriine,,L,, «lo consuntidnr, h,,ocer abuso de direit,,, oseessu, uis' poder, iníraço da ivi, Fato au um,, ilícito 

ou violação dos estatutos ou contrato s,,cial. A desconsideração temuuluém será efetivaria uioande lo,over 

falêncs,. csta,io de insnlvê,,c,a. oncereanie,iti, ou I,,ativiiia,le itn pessoa jurluiic:, 1,rosocailos portoS 

udministração. 

fio Ver, nesse sentido. Pedro 1 ienrimoe Torres Ilianclai. Desconsi,leração da personalidade joridira no 

processo civil. p. .xi.i-+5. 

01 André l'agani de 5uroaa. Deocoonideração da personalidadejurldna. p. -tu. 

92 Ven orssc sentiulo, STJ......ortoz. AgRg no RF.sp n. i.Saãtiai,faS. rei. Mio. Mar-ir, Aorélio Bcllicmv. 

j. ta.traotí. l)Jt. 2s.6.:101A STJ. s• Turma. 11 Esp o. t.ttu.itsS/lts, rei Alio. i.cis IAii1ir Solatn-ào. i 

rí.tt.aois. We tt.t i.Sott sTi.tb' Terma. .-\gllg tio REsp o. i.-vVi.s:ul/AIS...1. Miii Merco Aruréli.» 

Relliezr.j. ai  .10.201+, Die 25.t0.201-t. Flávio l.aic Varshell riso.,,, firn it posiciona i,mem,tu, ,,,njoriláror 

o-te igisni-ia do código de 107:1: 'até o adsenm,, ,iri CPC/20tS, pr,'salicr'o oco teoilimi'n Cri segaodor:r1:u:I 

510 se es igi:r prévia oitiva rio terceiro - cujo potri,t,c,,ub, Sr qnrr sirirntvtcr aos nrrirrs rxr-cotives — eo 
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urgência justifique o diferimento do contraditório, mas a regra deve ser 

sua observância prévia. TM  

l'ara solucionar esse problema, o legislador teve a louvável iniciativa 
de disciplinar no novo Código de Processo Civil, entre as intervenções de 

terceiros,t 11  um incidente para a desconsideração cia personalidade,iurídica 

(CPC2OI5. arts. 133-137), que se aplica tanto à desconsideração direta 

quanto à inversa e pode ser instaurado tanto na fase de conhecimento 
quanto no curnprinientO de sentença ou na execução fundada em título 
extrajudicial. Embora a lei tenha chamado de "incidente", trata-se de 
demanda incidental, como ocorre com a generalidade das intervenções 
de terceiros fundadas em direito ou interesse subjetivo. Feito o pedido de 
desconsideração, o sócio ou a pessoa jurídica terão prazo de quinze dias 

para se manifestar (CPC2015, art. 135),95 a não ser que eventual urgência 

justifique o (liferimento cio contraditório. 

Evidentemente é reservada ao credor a possibilidade de apresentar 
o pedido de desconsideração já na petição inicial, incluindo o sócio ou a 
pessoa jurídica corno réus desde o início da demanda (CPC20I5. art. 134, 

Nessa hipótese não se fala em intervenção de terceiro. 

O pedido de desconsideração não encontra limitação temporal, e pode 
ser apresentado até mesmo na pendência de fase executiva (CPC2015, art. 

caso da ilesco,,sideraçàn da persuunniidiirie joridiea.AuupÇão era a de atribuir ao terceiro o iouos dose 

rlcfe,rder após a uiett'rnuii,oçãiu de cr,nstriçao de seo pateitoónia; o que se dava meduatitr a propositura 

rir enshargos de terceiro' )rf. no incidente de desconsuieração tia personalidade juridrca. p 2:1a). Mas 

mesmo no STJ li;ivi;, peeccdetttes rcconhrcearlo odes decisnes que decretavotti a ileseonn,deração sem 

,:irservâneia da couuteaditório STJ, t 'Forma, li AIS a.õ97/RD. rei. Mm. Raal Araojo.j. '234.'2015. [Me 

1 5 QOIS De outro lado, havia no u,otro extrent, na dr,utrina. corrente defendendo a necessidade de 

ilcmanda ootônoma para (pie ocorresse a drsconsidrraç'ãi,. ia qoe parece tini exagera. senula saficicate uni 

incidente proressoai eagnitivo. mesnmo i1ae a desco,,srderaçie seja rc1iierida na fase de execução. Para 

aprofondantroto da tema, s. Pedru, Henrique Torres ltu;ioiiai. Dcscomssrrlcração ila person.mlidaile juridica 

nu processo civil. e 1 1o'tSQ. 

sei ('d Pedra Flettriqoe 'Forres Bianqam, oiem. p. Sã. 

rui () f;rmo de srr munia intervençac, de terceiro não afasta a esistónria dc ama demanda. Conto esclarece 

Fiávio Loie 'i'arsheil, 'trata-sr. portanto «ie ilemondn (incidental) resr,liau,te do exercício ilu ilircitu de 

irão, proposta e ilccidida incideritali,metctc em processo (cujo objeto, como se via, é outra). Nán se trata de 

rien,:,nila que inmponlua ,lever de presta, uro, poe nutras talas ras, não se cuida dr ilcnuantiacao,leaatória. 

.\ruacoiluer o peutiuiut o que o joiz diz é ru'curnlrccer a reaporusuhiliiladn patriitmenial e, desso f,r,tia. lil,erar 

01 t,irinx exrcOtivOs .i,irre a patrino'ttiiri de pessoa mie' na figura censo uleve.lirr' (ef. De mi oieotcdc 

u i csconsideraçãit da personalutoil(- jerlducz. p. Sint). 

5 ii um. 115 5" cio ousa csimïgo reforçliaiieecssmiloiir derom,ir:obitórro prévor. 'a enmproncntuu 'la 

sentença não poulerá ser promovido u'u,m f;ucc rio fiadirr, da cu,urb,eiutailn ou do coeresliontásel que mão Cii cr 

participado da fase dr cnnhve,mem,to'. 
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134), o que pode gerar alguns problemas práticos, especialmente sobre 

amplitude da def'esa que pode ser apresentada por aquele que se pretendt 
responsabilizar. 56  O novo Código, assim, apesar de merecer aplausos por 

e]iminar o problema da constrição patrinlonia] sem contraditório prévio, 

perdeu unia grande chance dc disciplinar o incidente de maneira niab 
cautelosa. 

Destaque-se por fim que já existe unia resistência da magistratur 

contra a ampla aplicação desse incidente. A Escola Nacional de Formaçãc 

e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) reuniu magistrados de todc 

o país no seminário 'O Poder Judiciário e o Novo Código de l'rocessc 
Civil", nos dias 26 a 28 de agosto de 2015, ocasião em que aprovou 6ç 
enunciados; segundo o enunciado o. 53, "o redirecionamento da execuçãc 
fiscal para o sócio-gerente prescinde do incidente de desconsideração d 

personalidade jurídica previsto no art. 133 do CPC/2o15". 

Além de essa proliferação de enunciados provenientes das mais 

diversas instituições ou grupos organizados do país ser inexplicável e muitc 

pouco útil, o entendimento consubstanciado nesse enunciado é passível d 

crítica. Seria até possível argumentar, analisando o direito material, quc 

nesse caso não haveria propriamente desconsideração da personalidade 
jurídica, mas o fato é que a aplicação, mesmo que analógica, é, mais dc 
que recomendável, necessária, pois visa a preservar o direito de deíès 

prévia - que é a regra do sistema - do sujeito que terá seu patrimônic 
atingido pela decisão judicial. 

8 RECONVENÇÃO SUBJETIVAMENTE AMPLIATIVA 

O novo Código, atendendo a reclamo de párte da doutrina," 

deixou expressa a possibilidade de a reconvenção ser subjetivamentE 
ampliativa. Assim, conforme dispõem os §§ 5 e do artigo 343, tanto 
reconvenção pode ser proposta pelo réu contra o autor e terceiro quantc 

pode ser proposta pelo réu em litisconsórcio com terceiro contra o autor 

Evidentemente também será possível que o réu se uma a um terceirc 

50 l.es,,ardo Greco demo,,stra ter essa n,csma preocupação ao aflr,nar qi,,' 'não resolve,, procedimento 

outra questão cruc,ai. que merece uni estudi, niais co,,,plexu. que é o ile aulier cm que nic,l,,la estarão 

preciosas para o requerido as questões Já  ili'c,d,,las a,,tcs ia sua citação o,, iia decisão do i,,ci,lentc, is,,, 

ainda, decididas en, proceiIitc,itos antcce,lcntes cujo desli,ch,, pode estar acohceta,li, pvia coisa julgada" 

(si'. Instituições de processo civil. '.. 1. a. eui.. p. 209-509). 

57 \'.. rsp.. Cõodido Rnngel Dinamorco. Instituições de direito processual civil, v. 111.9. ad.. p227- 

.529, licitar Vicor tilendonça Sica, O ii' reico de defesa no processii civil brasileiro, p. tsss.ssuo. e 1.,uis 

Guilherme Aidar Bon,iinli, Reconvenção no processo civil, p. itiH-t iS. 
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para propor reconvenção contra o autor e um terceiro. Basta, portanto, o 

preenchimento do critério da cone.ridade, exigido sempre, seja a reconvenço 

subjetivamente ampliativa ou não. Assim, finalmente a reconvenção 

alinha-se ao objetivo de extrair o máximo proveito útil do processo, como 

preconizado por aqueles que já defendiam a possibilidade de ampliação 

subjetiva sob a vigência do Código de 1973. 

Embora fosse defendido com veemência por alguns, sob a vigência 

do Código de Processo Civil de 1973, que a reconvenço subjetivaniente 

restritiva servia à preservação cIa economia processual e da razoável 

duração do proccsso,''!'parece muito mais alvissareiro admitir a reconvenção 

subjetivamente ampliativa, pois o contrário implicaria deixar prevalecer 

a incômoda perspectiva cio processo civil do autor,' 00  

A reconvenção subjetivarnentc ampliativa evidentemente não tem 

aplicação apenas nos casos em que se exija a formação de um litisconsórcio 

necessário," mas sim em todos os casos de conexidade. Ainda assim, 

• poder do réu de conformação subjetiva do processo será menor que 

• do autor, que pode cumular demanda com base na mera afinidade de 

questões, critério mais tênue do que a conexidade exigida para o manejo 

da reconvenç3o.'° 2  

ciii cf. c5dd llaiigcl Dinamarca, l,istituiiçõcs de iliru'uin processual civil, v. 111.9. cd,. p... 29. uni uloe é 

seguido por Liii, Guilherme AisIar Rondioli (cf. Reconvenção no processo civil, p, til) e heitor Vime 

Nleo,lonça Si- (ci'. O direito de defesa no processo civil brasileiro. p. 205). 

cio C,,ni'ira-se nesse sentido a manifestação de Laia Ouili,erme Marinoni e Daniel M,t,diern: 'o alvitre n,ois 

restritivo, que inailmite u demando com terceiro e vi,,,Cra terceiro nos casos figurados, é o o,a,s cosifornie 

ao tirai de patrocinnr economia processual com a reconvençao.já que ev,ta o putenciul o indesejável 

teniuilto processual ariuodo do ingresso de terceiro cm hirocessojá  pendente. Razões ligadas à duração 

razoável do processo igiiuln,v,,tc couvergem nesse se,,ui,lo' (ci'. Ciiduga de processo civil csis,s'ntado 

artigo por artigo. p. 251). 

100 Na, prccisus palovras de cándido Rauugrl Dinuniarca. 'as passiveus drmi,ras que o ampliação subjetiva 

,
ossa ca,usar não são suficientes pura afastar soa aul,nissihilidude, porque a processs não tciuu a destinação 

ile oferecer tutela rápida ao autor a todo cuisto mas.acn,,u disso, a de realizara pac,ficnçãu social mais 

ampla posslvel; inv,icar a urgência do autor como ii,nula,neuto da recuso ás reconvenções ampliativas 

1' f,h,ur.sc inco,,scieotcn,rnte às superadas preotissas da processo viril do autor; é também, em áltinsa 

análise, negar a utihiulodc da préprio isstit,ito da reconucoçiu" (ci'. lnstit,oçõcs de direitoprucrssual civil. 

III. ii. cd., p. 595). 

tOl Nesses casas, não admitir arrcons'ruçãis subjetivumcntc ampliativa surda o,,ula mais grave. pois. como 

esclarece Luis Goiil,cro,c Aidar Bonilinli. ,piando é neceus.ir,a a formação do iitisconsu'urcai, a admissão 

da ulcosunda reconvencional suhjrtisauurstr ampltativa pode ser conduçào para a prescevaç.io de pruíprns 

direito à reconvenção' (cl. Reconvenção no processo civil. 1"  itø). 

fOi! Ci'., nesse sentido. 1eitor Vitor Mentiutiça Si,., 0 dir,'ite dc defesa no processo civil brasileiro, P. 255. 
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A redação do art. 315 do Código de Processo Civil de I93 até fàvorecia 
a defesa da reconvenção sub jetivamente restritiva ao pre\'er que o réu poderia 
reconvir ao autor, enibora a literalidade da lei não seja o critério interpretativo 
mais adequado."" Conio quer que seja, o novo Código eliminou esse problema 
ao prever expressamente a possibilidade de O réu propor reconvenção junto 
com uru terceiro ou de o réu propor reconvenção contra o autor e um terceiro. 

O novo Código, contudo, silencia a respeito do papel desempenhado pelo 

interveniente - autor ou réu da reconvenção - em relação à demanda originária. 

9 INTERVENÇÃO NO PROCEDIMENTO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA 
DA PROVA 

O próprio procedimento autônomo de produção antecipada da prova 
(CPC20I5, arts. 381-383), cicsvinculado da necessidade de demonstração de 
periculum ia mora, é uma novidade trazida pelo novo Código de Processo 
Civil." Será admitido, conforme indicam os incisos cio art. ssi, nos casos 
cm que (i) "haja fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou 

muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação"; (it) "a 
prova a ser produzida seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou 
outro meio adequado de soluç3o de conflito"; (III) "o prévio conhecimento 
dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação". 

O que mais interessa para este artigo é a previsão contida no art. 
382, §10,  do novo Código, segundo a qual "o juiz determinará, de oficio ou 

a requerimento da parte, a citação de interessados na produção da prova 

ou no fato a ser provado, salvo se inexistente caráter contencioso"." 

O dispositivo permite trazer para o processo aqueles que seriam 

denunciados ou chamados no processo em que a prova seria afinal utilizada, 

contemplando aquela já mencionada orientação segundo a qual nesses casos 

deveria ser admitida uma assistência provocada. Mas vai muito além cm 

los como esclarece cindidu Rungul Drnan,arco. 'a dieçio do art. tI.', onde enld escrito que o réu pode 

reconclr ao autor. dd a Falsa impressio de que as partes da de,nar,da recunvencion,,l deveriam ser. 

oeces,ár,a c' rigurosumentc.. as mesmo, tI., dentanda tntcjal, sete p,,Ieretrt ser mais tteti menos fluflWrosas 

que estas" (ei. Fnstituiç'ies de direito processual civil. e. lii, o. cli.. p. 

los No códtg,, de W 7,3 tratava.se de cancelar tlpica, disciplinado eo.s aos. 0+0 e seguiote.'iaquek diploma 

105 Ent tens' de rtolar,dsdr' no qual caldos do tema do dir,'ito u,,tin,,,,,,,, .j prova. n,esm,, lura das hipdtvsvs 

de urgéoeia, tiávio LUIS Yarsl,eil preocupou_se IIfl a quest5n ,l,, interesse de tcrr,'ir,,s nu pru,iuç;ir, da 

prova. 'rettclr, escrito o n. vigénriu do (.'ódigr de 1 fl't, cuovl,,i,, ser pnssfs ei a i,ttervenç5n 

terrelr,, cotou asnisteoto (Ci'C75, arr. 50), que lira ria e, neula,iu 11 pri1la peodueuh, co ratAs di, iogrvs ,o 

vøli,ntde,o,,l,, efetivo eserelciu ,iu rnntraditóre, (cí. ..'ioteeip:,çi,, da prosa sem ,, ri'1 ilisit,, ia ri rgéoei;, 

,l,rrito a,it,',ni,,00 à prova, ç,.  'Is 1 _:t05). 

primeiro lugar, o dispositivo não se limita a afirmar que seria possível a 

citação somente daqueles que poderiam ser dcnunciados ou chamados em 

futuros processos; a locução "interessados na produção cia prova ou no fato 

a ser provado" é extremamente ampla. Além disso, permite que o próprio 

itiz, de ofício, determine a citação de referidos interessados. 

Evidentemente esse dispositivo deverá ser interpretado em conjunto 

com o art. 10 cio novo Código, segundo o qual o juiz dcve ouvir as partes 

mesmo quancio se tratar de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

Entretanto, isso não muda o fato de que a iniciativa cie chamar os terceiros 

pode ser do próprio juiz. 

Tratando-se de inovação do Código, doutrioa e jurisprudência 

ainda deverão amadurecer o debate em torno das hipóteses em que terá 

cabimento a citação do terceiro. Em um primeiro momento e diante da 
amplitude da norma, não parece legítimo restringir o seu alcance, de 

modo que no mínimo deverão poder ser citados todos aqueles que podem 

de algum modo ser alvos de unia intervenção coata no processo. Embora 

a lei nada diga, também não estão descartadas intervenções voluntárias 

de interessados na produção da prova. 

É de se questionar por que motivo o legislador não trouxe previsão 

análoga para os processos de conhecimento em geral. Ora, se o juiz tem 

condição de fazer esse juízo de valor do interesse do terceiro em uma prova 

ou em um fato em procedimento de produção antecipada de prova, a mesma 

atividade é plenamente viável cm qualquer processo dc conhecimelito. 

Os valores protegidos ao prever essa modalidade de intervenção são 

certamente os mesmos que estariam protegidos se houvesse também 

previsão genérica para o processo de conhecimento, pois o que se busca 

é extrair do processo o seu máximo proveito átil. 

/1 mens legis não deve ser vista exclusivamente no fato de viabilizar 

futuramente unia intervenção de terceiro dentre aquelas já disciplinadas 

no orcienamento e que não poderiam ter lugar ou que teriam sua utilidade 

mitigada no caso de a prova produzida não ser oponível ao interveniente 

que não participou em contraditório da sua produção. É possível enxergar 

além e ver aí mais uma abertura do sistema para a realização prática do 

acesso à justiça, do contraditório, da economia processual e da harmonia 

dos julgados.'"° 

liii; Svgrrndo ii.,ri,nsa \tore,rr,. 'a l,int,',rmA ,l., r,,,r,,,a ,,i,, oral,., n,,n,,n,,,',,t,, em qI,c srI,(I,.,.,1Ivii.I,r:aI, 

ce,,rr[,ri,i. ,l,s'e n,smv,iti, e,,, l,.,n,i'uijiiviIasrriia,Ieiranieiit,ci,i,vça .1 viver. 0 as , er ti, soa acavians: 
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Evidentemente ainda não é possível encontrar jurispi'udéncia sobre 

o assunto, mas já é possível colher algumas manifestações doutrintírjas 
Fredie Didier Jr. qualifica essa possibilidade corno uma hipótese típica 
intervenção iussu zudicis, embora não esclareça qual seria o alcance dessa 
disposição legal. 1 ' 7  De outro lado, Eduardo Talarnini afirma que embora 
o juiz tenha poder de mandar citar de ofício os interessados, continua 
sendo da parte o ônus de identificá-los)° 

10 INTERVENÇÃO DE TERCEIRO NEGOCIADA 

Uma das grandes novidades cio novo Código de Processo Civil foi a 
previsão, no art. 190, da possibilidade de celebração de negóciosjurídicos 
processuais atípicos. Diante de cláusula geral de tamanha amplitude, 

doutrina ejurisprudência ainda têm um longo caminho a trilhar na definição 

das hipóteses em que serão admitidos e úteis os acordos processuais, bem 
como na definição dos limites desses acordos. Corno quer que seja, já é 

possível encontrar na doutrina manifestações favoráveis à possibilidade de 

celebração de negócios jurídicos processuais que envolvam intervenções 
de terceiros. "'° 

Uma particularidade dos negócios jurídicos nesse tema é decorrente 
da própria relatividade dos negócios juríd icos. Desse modo, ou os terceiros 

devem necessariamente participar do negócio jurídico processual ou estes 

só poderão ser benéficos a eles, de modo a ampliar suas possibilidades de 

surpreendente é que ,le nciç5a tán banal nem sempre dêem mostra de estar advertidos os promotores de 

reformas legislarivas (cL A tmporrrçâo «Ir modelos jarlitiros. p. 

EI Ci', Corso de direito processual civil. s'. 1, tl. cd., p. FIJI. O aotor, contudo, também afirma qoe sáo 

hipóteses típicas de inters'ençâa tusso iii,] icis a intervençêo do ainicos coriae determinada ix níficio 

e a ritaço do itisconsi,rtr passivo necessário (idem, ibidem) enFIo é auleuiuiailo reonir ligaras tên 

heterogêneas como se fossem espéciesde ooi mesmo género. O simples faro de ser drterouinada pelo 

joie «aFIo (leve ser o critério para identificar a inters'ençFIo iursso iudicis. Acrescenta o autor. ainda, (lar 

há dúvida sobre a possilohmdodr ule intcrvrnçFIo lasso iialicis atípica, csnrtoiialc qoe sim e minado como 

exemplos a intrrvençFIin «lo liti,coosortn facoltatiso onitária, do solistitolilo e «lo cônjuge preicrido («asa 

de proposutura de açto real imoliitiária sem o prova do seu roflfleutinieoto (iulem, p. 551-329). 

los Após afirmar que interessa diretamente à própriajurismliçsn oro desenvolver procedimentos ieiitris. 

cofio tcoile a ser, em oiaior ou menor gran, a prodaçio antecipada cromo coeI raditório, o atirar afonia 

qao ainila que ojoiz tenha «, poder de mondar citar de oficio os passíveis interessados, perniaeccc 

existindo o (mas do requerente de identific. -los ecuidar para «fac Ilies seja mísula a oportaoidadr 

«Ir contraditório - sob pena ,ie náo poder usar adequadamente a prova no haiti, ra (ri'. Da prialaçFIe 

antecipada da prova, 1i. .59!.). 

lOna Nesse sentida. cl, Mariana França Satiros, Fotervenç5o negociada: possibilidade aliena pelo novo Cõdiga 

de Processa civil, esp. o. te Lronardo Carneiro da Cntdia, tu assistétscia no ouso Cóihigo de Processa 

Civil Imraoilrura. p. 502-507. 

1,1;i Carcimji,rn Batista (intra 

participação voluntária no processo. É inaceitável que seja celebrado negócio 

processual entre as partes que possa restringir direitos dc terceiros.uu( 

Resumiclamente, é possível afirmar tanto a possibilidade de criação 

dc novas hipóteses de intervenção por meio do negócio processual como a 

alteração de regras relacionadas às intervenções já previstas no Códi go . 

Em palestra intitulada "Art. 190 do novo CPC: negócios jurídicos 

processuais e legitimidade ad causam, litisconsórcio e intervenção de 

terceiros", integrante do curso 'Negócios jurídicos processuais", promovido 

pela Associação dos Advogados de São Paulo no dia 6 de março de 2015, 

Heitor Vitor Mencionça Sica apresentou alguns relevantes exemplos de 
negócios processuais, admissíveis ou inadmissíveis, envolvendo intervenção 

de terceiros. Seriam admissíveis os seguintes: (i) "convenção para proibir 

que os signatários do negócio processual promovam intervenções de 

terceiros provocadas"; (ii) "convenção para proibir que os signatários do 

negócio processual intervenham espontaneamente por inserção no pt'ocesso 

pendente entre outras partes do mesmo negócio"; (iii) "convenção para 

permitir que signatários do negócio processual promovam intervenções 

provocadas de outros signatários não integrantes da relação processual, 

mesmo fora dos casos previstos em lei" e (iv) convenção para permitir que 
signatários do negócio processual promovam intervenções espontâneas em 

processo pendente entre outros signatários, mesmo fora dos casos previstos 

em lei". De outro lado, seriam inadmissíveis os seguintes negócios: (i) 

"convenção para proibir que o signatário do negócio processual intervenha 

espontaneamente por ação no processo pendente entre outras partes do 

mesmo negócio" e (ii) "convenção para proibir intervenções espontâneas de 

não signatários do negócio processual, corno a assistência ou a oposição". 2  

Ainda será necessário aguardar um tempo para verificar as situações 

que serão mais recorrentes na prática e como elas serão interpretadas 

pelos Tribunais. Por ora, tem-se duas certezas: a intervenção negociada de 

terceiros é, em princípio, admissível e ela jamais poderá restringir direitos 

de terceiros não-signatários do negócio jurídico processual. 

110 Assina, «lese ser expressanuentc rejeitaila a afirinaçtis de Leonardo José Carneiro ilo Cunha, sega,sdn a 

qual 'no caso «la ossistêilcis, seria possível segisiar, atir esenipíi. .1 onanifrstaçAa dai assistente si,bre atas 

pretéritos à soa intervençên. (riu conia ampliar na restringir aiisla niais 05 poderes do nssislrnle su,,iples' 

(idem. p. no;), especialmente porque entalar ,,iruneiu,oa que qaei,i participará «lesse negócio serâs as Neles. 

lii Cd Isiariamma França Santos. lotrrve,içãa ,uegeu'iada: penssib,liócili. «horta pelo «rosa Código de Procr,si' 

Civil. n. 1. 

ltd Os excmplss rstto entre as,as. pois e testo f«,i copiada «los slides uurllieamlcs pelo aater em alia 

upresenteçFIo. 
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Acrescente-se, por fim, que há o risco de os negócios ampliati.o5 da 
possibilidade de participação dos terceiros, quando isso puder introdti7j r  
"fundamentos novos" no processo, sejam vistos com reserva Pela 

jurisprudência na medida em que as intervenções tradicionais já recelsem 

interpretação restritiva. 

11 PRIMEIRA CONCLUSAO: INCOMPLETUDE DO SISTEMA 

Durante a vigência do Código de Processo Civil de 1973, algumas 

críticas, geralmente pontuais, ao sistema brasileiro dc intervençãtt de 

terceiros se destacaram e serão relatadas a seguir. 

A primeira delas surgiu quando ainda vigente o Código de 

Processo Civil de 1939 e relaciona-se à ausência de previsão expressa 

da admissibilidade de urna intervenção litisconsorcial, o que para alguns  

autores deveria ter lugar no ordenarnento brasileiro mesmo à míngua de 

lei nesse sentido. ' 

Após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 1973, que 
permaneceu omisso sobre o tema, a defesa da admissibilidade do instituto 

continuou a angariar simpatizantes. Embora essa posição tenha contado com 

relevantes defensores, encontrou grande resistência em parcela da doutrina" 

e especialmente na jurisprudência," sob o argumento deque haveria violação 

ao princípio do juiz natural." 7  

la E já há ria do,itrina, por exemplo, ma,nufetações no sentido de que 	deve,,, ocr orei tos acordo, que 
romprornetan, aspectos como aefii- ,C,,c,a rol a ruesávei duraçt,, d,. provess, )eC Sergio Cv,,, Arrni,art e 

Gustavo Osna, Os aeor,l,,s processi,;,is" ,,o nor,, CPC — apro.x in,aç5es preliminares, P. 1 I(;). 

II A iSgura tsto era dnuc,plinuda tamhdn, no Cddigo de l'roeessn Civil de 1.939. mas por eu-uSes sistemáticas 

e de ecO,,o,n,a processual era adm,t,da por parte da ,l,,,,lrina e dnjmtrisprudência, eo,,,o anota iceS Carlos 
Harbosa Moreira )ef. intervenção Iit,sco),sorciaI voi,,ntária p.  33_as). no,,1r,.arisn,eflte o a,,Lor ,lcfendja 
,jime a ace,taçflo da noterve,içAo l,t,.sco,,sorcial volo,,tária deveria estar co,,dieio,,ad;, 5 aceitaçio d:,s partes 

(,dem. P. 25,_sl). Tan,hCni Guilherme Esteilita o,lrniti:, a intcrvrnçe,, litiseonsorejaj vol,,et.lria, ru,,to no 

liolu ativo quanto no pass,vo, resnringnn,l,,_a às h,pmStees em que ,,,ais dc uma pvssoa ti,'rosr o 

1,oder de defender o n,esn,o direito em jinteo (cd Do litisconsórei,, no direito brasileiro. p. ees,,_anti). 

IS Ver, nesse senl,da. Leonorcio Gere,,, listil,,içoes (Ir proce,.so civil, e. Is. cd., ). 3it.1 e Viceote direto 
Filho, D,rr,In, processual civil, V. 1, P. 1:11, nota o. 

IS Cf., nesse vent,do. STJ. 2' Tarma. REs1, o_ 1.221.57o1I3J. reI. Mio. Masco Can,j,hvll Marn1,,ee. 
t, 131,' essa,,, 1, Sri, ti' Tormi. AgRg no li Esp o. l.O22.t;tS/ RS, rei .M,,,. 1 ler,,,a,i lle,qanoin, 

j. 10.3.d009, Die S4.3.20a09, STJ. 1' Seçãm,, llEsp ,,. 79u.06.c/l1j. r,'l. Mio. l,m,ie Pus, j. ea.tlm.'amuiv. Dir 
Ici.,,.2000 STJ, 	Torn,a. ltEsp o. 9sIi.StI5/l5i, rei. Mi,,. Frani,seu FuiieCn.j. 35 11,2007,131 .i.1t.u11107; 
5TJ. e' Turma. ICF_sp o. 7f.9.804/1ti, rm'i. Mm, J.J. Otávie de j. 2s.a.em,oe.. Dir a.v.a,,,,,;. 
,5, jurmspr,,dàncma costuma rrs,als-ar o a,l,nissjhjli,io,je apenas oco ras,,s da ação pop,ila evo, n,rã,, ,ie 
espressa aatorieaçán Irgai nessesentmd,,. 

117 lilmnamarco só enxerga esse problema em eis,, de concessão de "imp.rtammte lin,i,,ce" :,m,tes,ia j,,tervençfl,, 

(i,len,. p. 305). ('ássjo Scarpmnc'lia llor,,o aCenou a neeess,,ia,le dc vm'riro'açã,, ccxiii', iça ,is's've,,t,,aI vrtlaçin 

Cândido Rangel l)inamal'co admite a intervenç3o litisconsorcial de 

forna bastante ampla. CIII qualquer das hipóteses em qie a íorriiação inicial 

do Iitisconsór('io f'osse possível, mesmo por mera a fi ri idade de questões,' ' 

com regimes diferentes a depender da dedução ou não de pretensão 

própria.'" A admissibilidade da intervenção 1 itisconsorcial \'Oltlfltária, 

sem qualquer necessidade de concordância das partes originárias,' 2 " 

justificar-seia segundo o autor, pelos mesmos argumentos que justihcam 

'o litisconsórcio: economia e harmonia de julgados.' 1 ' De outro lado, a figura 

aopri,nefpio (cí Partes e tecceir,,.. n,, processo civil l,rasilcire. ,. Ii 3), t,,as t,ls'ss,m, ,,os rasos em pie 1,0 

anterior ,irferime,,tn, de Iin,inac fhv,,rável a,, m,t,,r q,,e pessa ser a,,rose,ta,la peIds inteevs',,,e,,tes, aí,rn,a 

ser neee,s5ri,, sopesar, pcinelpimn dajn,ii nat,,ral, de mm lamle, e os pr,,,clp,,,omla,smmoo,oiaunndaefetmvimlade 

do ommne,, (idem. p Iii-t 35). O a,,t,,r trio ainda o,,,a ,nnpmrtaoIenmIsrrsaçãin que t,,rsa minas reles am,te 

cogita r-sr e,rntm,al violação ao prineIie dojaie ,,atm,rai: o as,,,nto relatiss, à ,m,trrvençi,, iu,sim,nsorcjal 

gaohmnu ren,ocasln, j,,teerssr con, a ,,m,,,Iif,caçãoqut' ;, 1_e, nu. tm,.,m5812001 trouxe us, art. 35,1.11, cli, Cc,digo 

mie Civil. O hspnisitiso cri,,,, umna nos;, regra de pecveeçãmn 1,ara ações mpme, ext,m,tas, v,',,lnan, a 

ser eeprdpdIsmas ra li,,scm,t,sórçio' (julent, p. 1 35), I.,mic I'a,,io ,l;, Silva . -raúlo l",iI,m, Iceanta mm peoílema 

reli', atmtr da que din respeito uo j,mie ,,at,,rai: e sejO tiver sid,, apurada mu,s de tmIo demanda m,a m1,,ai o 

tcrccir,, tlesse  interviri' Paro o a,mt,,r. nusses ccv,,,. a ,,stene,,çaa nã,, seria a,h,,isstvel (cd. Ass,stênc,a e 

i n tervedçã,m da União, ,. lo). C,iriov,, ,m onten,li,,,e,,ti,de l.r,,,,;mr,l,, (irec,) veg,indo o npia1 e rS,i noomlrna 

abrir ,,,ão ri,, principio mI,njuiz natural, mie nsosto ,ue diante dc s,ia ace,taçe,, a u,lerveflçãO l,tmsc,,ms,,re,ai 

poilecia ser adn,iti,Ia )rf. I,,stitoições mie )rocesso civil. v. 1.5. mxi.. t,. soe). Sogmm,,mldm 1 leitor \',tor Mrndonça 

iSca, se es,e urgomel,Io fosse prnvesicnite. potencial v,olação ao prmt,clplo do pomo eutmmral tami,é,t, i,aver,a 

cnn en.,, de oposição. es1,rcssan,ente prevista n. Cómiign, (Ir, i'rm,eessmu Cmvl (cl. Solas criticas a,, ,mstrnma dc 

pl,mralïmiuie de par les smd prccsso civil I,rusilr,ro. 1" -ti--a a). 

lo Cd. Litjsco,mnórcio. p. liS-OS e 3$9_43ma  N. nnes,no srt,tido. cd. JasO llaimm,ndn (ilomes da Cc,,,. 

Pl,mralid:ule mIe partes e im,terven,ção iie terceiros. p. 85'  188. 

ii Ilas'e,,dm, nledação de pretensão própria o limite tentporai para a adn,,ssibiiida,ir tia ,ntervrnçãu seria 

o sanea,,,v,,tmm mio pruersso, pois adnnilir tal intervençio após o vanvan,ento sigom letria Iimrçaro 

retrocesso ,l,m pr,ueedimvntmd a fase já precIsa (p,,vtmdatória). ,, qoe ser,u tum,mlt,,ário e i,,eompativel cont 

sistema i,rasiiviro de prccrdit,ncnmtc rígido' (ef: l.itiscm,nsórc,o, p. tItio); e,,, se tralam,,lo mIe v,,Iegit,,,,a,io, 

a amlmissiI,ili,Iasle i.mais mlilatamla no temndpo dcs,ie que ná. haja ded,,çflmn de ,,osa causa de pe,lir (miem. p. 

4111-402) 

temI Segundo Di,mao,arco. 'eia lese ser a,Innmitimia ainda cm,,ntra a voota,lc manifesta mio, smmjcdtosJá tntegrantcs 

cIo i,roecsso, pecqnme n,ais relevantes do idmr essa vosta,le sã,, as raa.ilrs 1e m,rdenn p,ái,io';, ,j,,ejust,f,eanu O 

,,,stitotu' )idcmnm. p 397). E,,, s,mta acresce,,ta o aditor que o coosent,i,tento geral ,las partes apem,as 1,oderia 

e,'r cnnsi,terado un, reqaisdcm da admissã,, di, terceiro. se fosse esta com um ,,,os,na prejomimevil a clv. dm0,0 esse 

prejm,ía.o 01,, é inerente .sn i,,sIil,,to, ,m,t,a visi,, pi)limnsta do processo, atendia ao be,,eflcio que a anmpltação 

s,ihjetiva ieà tra,cc ao próprio esercicio da ,irisdiçãa. de,,to,,stea que o ,nten'ençSo t,t,scoosoee,al 

,,inmotãeia é e,,s prinelpi,, ad,,,issivcl aim,d:, npma,m,io oS,, aceita pelas partes, depenticudo cli, açennaçio apenas 

no,casos particulares com 1,1v  possa ser_limes p,,rtadora de miun& ),,ienm. p. 597. nota '87). A. tratar dc 

um,tervreçl,i .m,nMoga no nemiena,,,enlo iludia O, .n, mmgus t,, d'im,eamm,j afirn,o qmie "a tmpoiog,a cis,,IIa s,gtnmlicatis-a 

pn'rehé csprime la n,assis,a s'utn',msiuue cl,,' rnggimmulgu' por il ,lmrilt,, p,,sitmsn I'm,,ter,',s,' a im,mu ntem'ns,,,,ns' a 

parmccil,au.i,mne saggemtiv;m. sr atte,,eri' lana pdi e,. anmr,e,,tc coocdm,,ae,i ,ne di gm,mmiicati cii evit;mre ,,n 

l,,ro contraçt,, an,-lnr mera,,,e,mte cem,rmco lcí, Im,Iervc,,t,, in, (-ausa. ÇIi). 

1'Jl ('E C;rd,, ilatugrl Dinamacc,m. I,jti,co,nsórcio, p. tItI 3. .-'terrscenta o aotn,r q,tc a,,da qoa,,mlo 

r.s,licaimcste xv fecimasse,t, ,ormas para a i,ntn'rvençáo 11 iscem,sorc,ai v,,l,n,,tár,a em tnmios os casos, o 

o,,'sn,o resuilamin 1,oderia ser ,,htjdo, coo niai, compl,cnçãnrnnmrnos s,m,ceciilamie. n,,dmam,trapro1oms,tuea 
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encontra limitação quando der origem à formação de um litisconsórcio 
multitiidinário ou quando dificultar o exame das situações individiiais»° 

Cássio Scarpinelia Bueno adere à clefisa do instituto dc forma 
mais limitada, apenas nos casos cm que a intervenção der origem a uni 
litisconsórcio ativo comum ou simples,õS  pois para ele a intervenção 
do colegitimado, em casos em que a lei autoriza apenas um a ir a juízo 
isoladamente, dar-se-ia a títu]o de assistência litisconsorcial.'< Para o autor, 
a intervenção litisconsorcial deve respeitara limite temporal estabelecido 
no art. 264 do Código de Processo Civil de 973 (correspondente ao art. 
829, inc. II, do novo Código). 

Bruno Silveira de Oliveira, ao estudar o instigante tema cia conexão 
entre demandas, propõe que a intervenção litisconsorcial voluntária findada 
em conexidade deve ter admissibilidade mais alongada no tempo, em 
razão dos proveitos de economia externa e dc justiça formal,' na exata 
mesma medida do que sugere a flexibilização do critério temporal para 
a admissibilidade de qualquer reunião de demandas por conexão. Diante 
do aparente conflito entre os arts. 105 e 264' do Código de Processo Civil 
de 1973, o critério por ele proposto é o de, em regra, admitir demandas 

de demanda conesa por algun, Iegctcncado, reunindo-se depois as causas no menino processo )CPC. art. 

lOS e 253, o,e. 1)' )cdecn, p 39 4-393). 1 leitor Virnr Mendonça Scca ,iect,nccstra cio, a recinhjo de processos 

por eonCxito seria além de tudo, cnso ficce,cre para prec,,rlcee o vazio decorrente ciii licita de dïsc,iplinu 

da intervcoç2o 1 itisconsõrcizl, pvlos seguintes fliOti Vos: (;c) '3ictn compre a i,ctervsccç2cc 1 iiiscnnsorciui 

provocada o,, oapot,tdccea imptccaril cleciccçao de Lona nova de,,rancla. ocas apenas ades3,, mc, terceiro 

iotersenieote a pretetcsão ou defesa deduzida por algumas das partes originírias do processo"; )b) 

mesmo nos casos em que a cntervenç3o resu Ira em sieduçAcu cio pretensio processual própria por parte 

do inzerven,cote )interseoçto litiseansorecai provocada por açâo'), o ,crit,etpio cia cco,,on,ia processual - 

cine, hoje tem ansc'ntn constitucional (art. 5", LXXVII1, da CF/tOss) - impõe o acoliui,,,eoto da tareia de 

comcdaçao cio denca,idou mais simples'; (e) "a prevalecer o arguc,,rt,to dc' que seria suficiente a coucesito 

entre processos, nau, haveria mais eaz.ic, para que o sistema preservasse as modaliclucies cIo icctervençao 

de terceiros 'por açi,c' (denc,necaç3o da lide e opnsiçso), bem com,, as demais foro,os de rccn,alaçan 

superveniente de demautdas no mesmo processo (reconvençao. seclido cantrapnsto, cicciaraç2o icceiclence, 

falsidade docame,crai etc (cf Notas criticas ao sistema de plcceaiici;ccir de portes no proec.sso civil 

brasileiro, p. 45-s). Por fim, aeresveo te-se que césnio Searpinella ilueno ressatracperaiccters-ençto 

tutiscoosorcial coiaimra cara a osimizaçâo e a racionalizaçan da pr(!staçaojccrisdieion;ci (cÍ. I'artes e 

terceiros ti, processcc civil i,rasiieiro, p.  lia). 

22 ('f. Lit,seonsuSrc,o, p. <01. Nesses c;,sos, mrs,dco q,crjé deferiu:, pel:c juiz a intervccuçflcu, uu.,ui:c ic,iprdeq;ic 

ele raça o deso,emhran,ento (idem. ihidcnc). 

23 CC 'artes e terceiros oca processo civil l,rasiieiro, p. 12-1*6. 

ao idem, p lis. 

12 ci: Conexudade e s'feiiv,cla,ie processual, p.  332-239. 
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incidentais - mesmo diante de outros prazos preclusivos impostos pela 
lei - "até o termo final da primeira nietacle ideal cia fase instrutória".' 2 ° 

A lei do mandado de segurança (Lei o, 12,016/2009), ao prever em 

seu art. lo, Q°, que "o ingresso de litisconsorte ativo não será admitido 
após o despacho da petição inicial" admite de forma implícita a intervenção 
litisconsorcial voluntária impondo-lhe um limite temporal bastante 
breve, muito prov avel mente em razão do temor de maciço ingresso de 
litisconsorteS ulteriores para aproveitamento de eventual liminar deferida 
em favor do autor originário. O novo Código dc Processo Civil, contudo, 
continua a ignorar essa importante figura. 

Outras críticas dizem respeito ao modo deserde algumas modalidades 

de intervenção já previstas no ordenamentO: denunciação da lide e assistência. 

Em relação à denunciação da lide, como visto, ao denunciar o réu 

propõe automaticamente uma demanda condenatória regressiva em face 
do denunciado. Não há qualquer margem de escolha do denunciante em 
relação a isso. Ao estudar especificanieflte o fenômeno da evicção, Clarisse 
Frechiani Lara Leite defendeu que o evicto deveria ter a possibilidade de 
valer-se daquilo que chamou de assistência coata, "para notificar o garante 
quanto à demanda de evicção e permitir sua vinculação ao resultado do 
processo sem a simultânea propositura de demanda de regresso".' 23  Trata-

se de proposta de lege,ferenda feita sob a vigência do Código de 1973 que 

a autora reputava necessária especialmente em razão, (i) primeirameflte 
cia obrigatoriedade da denunciação em caso de evicção e (ii) em segundo 
lugar, porque no início do processo —já que a denunciação só podia ser feita 
no prazo da contestação - o adquirente-réu pode não ter plena convicção 
da debilidade da pretensão do evictor ou ainda não estar munido das 
alegações e meios de prova necessários à demanda contra o alienante 

A obrigatoriedade da denunciação cm caso de evicção foi afastada 
pelo novo Código que, além de deixar claro no art, 125 que a denunciação 

é admissível, revogou cxpressameflte o art. 4'56 do Código Civil (CPC20I5 

art. 1.072). 

2<5 clero. p. 236 - 
27 Cf Evicç5o e prccecsso. p 23< O tvru rir,' eoc,vocachO ai, prcucessuu s ujeisar-se-ca ao regcnce ci, asslstdneu.c 

simples (idem. p. 

128 Idem, P. ciciO. 
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O outro problema, contudo, é comum a todas as hipóteses de 
denunciação. Para não correr o risco da dupla siiciimhência, o réu pode 

se valer da faculdade de denunciar a lide, mas cleverií Obrigatoriamente 

propor uma demanda em face do denunciado. E de se pensar se seria 
recomendável deixar à sua escolha o alcance da demanda que proporá - 

quer uma imediata demanda condenatória eventual, quer uma demanda 
dieclarat6ria. 1  A defesa de uma demanda de menor alcance, contudo, pode 
esbarrar em um obstáculo: se o novo Código permite agora a condenação 
direta do denunciado em face do autor, poderia o denunciante reduzir, por 
vontade sua, a eficácia da denunciação? 

Outra crítica diz respeito ao fato de a assistência, como intervenção 

essencialmente voluntária, ter sua efetiv idade extremamente mitigada 
em razão de o terceiro muitas vezes não ter conhecimento - ou meios de 
tê-lo - da pendência do processo. 

Diante dessa constatação, Izabela Rücker Curi defendeu ser possível 

informar ao terceiro sobre existência da lide para, querendo, intervir corno 
assistente, quer a pedido das partes, quer até mesmo de ofício, porque 

poderia o assistente ter muito a contribuir com a busca da verdade, já 
que a nova tendência do processo civil seria a busca da verdade real. 5" 

A noção de verdade real, contudo, parece ser excessivamente vaga para 
justificar a intervenção.'° 

Recentemente, Heitor Vitor Mendonça Sica realizou profundo estudo 
do sistema brasileiro de pluralidade de partes, apresentando contundente 

crítica a vários aspectos das intervenções de terceiro. Propõe o autor 

uma ampla reforma legislativa, de modo que o ordenamento passasse a 
contemplar (i) a intervenção litisconsorcial provocada, disponível tanto ao 

autor quanto ao réu;° (n) a intervenção litisconsorcial espontânea,°' casos 

59 No parece adequaaia, contudo, a eonstataçfln da autora no sentida iie se admitir essa assisténcsi coata 

rir momento posterior ao inicial em mete de o assistente nto íicar vinculadoà justiça ria rls'risto piando 

si serrileurem as hipóteses dos roseisos do art. é. de Código dc Pra,-iss,, Civil de 973 (iScos,. p. 

Unia coisa é o terceiro vninniariainente intervir sujeitando-se aos riscos de participar tarilian)ente dc 

liii processo e depois ter gui comprovar a verrflraçflo nt rima das eXvnçórr rir sina vinc,iiaçé,, é jnr.uiça ria 

drenOu; oatru coisa onrirto iliferente é aceitar inc ele seja convincadorinnpnnr.l)ne esse dons. 

ao ('1. Consnrierações sobre a ansnrthacna e a pravnnaç.io do icrceiro para ifllcrvi rio, frito. p. 17'; e HiS- 193 

si E a autora faz urna connparaçiro indevida entre a prnsonaçtu para intervir e a piinsiiudiriadiuirojnn, 

dctermunar prosiiiçso rir prova (idcm. p. Mis). 

iss cc Nuitas criticas ao snsten,a de phrral idade de panes 1,11  prcrccsso civil i,nasilrirn,. p.  SISQ. 

Ias Ideni. p. sé e ri -ré. 

em que a previsão de reunião de demandas por conexão seria insuficiente;' 5 ' 

(iii) a intervenção íassu izulicis nos casos em que a sentença puder atingir a 

esfera urídica de terceiros, pois aí haveria "o mesmo risco dc desperdício 

de tempo e energia da mííquina udiciária" levado em consideraço pela lei 

para perniltir ao juiz determinar a integração de litisconsortes necessários 

preteridos.' 

Especificamente no tocante à intervenção izissu irídiciso autor reputa, 

corretamente, que seria insuficiente afirmar que esses terceiros podem 

vir aportar ao processo por meio de intervenção voluntária ou coata por 

iniciativa (la parte, quer porque a ciência cia l)endlência do processo é 
indispensável para que a faculdade de intervir seja exercida, quer porque 

pode não ser conveniente para as partes chamar o t erce i ro .im 

Postas todas essas críticas, não é difícil perceber que o sistema 

brasileiro é bastante incompleto sob três perspectivas: (i) hipóteses em 
que a intervenção é admitida; (ii) margem de liberdade para formular a 

demanda tanto pelo terceiro que intervém voluntariamente quanto pela 

parte que busca a intervenção de um terceiro e (lii) sujeitos que podem 

requerer e/ou determinar a intervenção. 

Em relação à primeira perspectiva, em muitas hipóteses a 

admissibilidade da intervenção está condicionada a específicas situações de 

direito material, o que o torna um sistema marcado por estrita tipi c idade .i7 

Fazendo uma breve comparação com o direito italiano, que permite à 

parte trazer ao processo um terceiro sempre que houver comunhão de 
causa, expressão extremamente ampla e que tem suas específicas hipóteses 

construídas pela doutrina e pela jurisprudência, não é difícil perceber 

que o sistema brasileiro é bastante deficitário ao eleger apenas algumas 

situações de direito material pensadas há muito niais de 40 anos. 

Em relação à segunda perspectiva, dois são os problemas que se 

apresentam. No caso das intervenções coatas, a parte não tem qualquer 

margem de escolha a respeito do conteúdo da demanda que propõe em 

Is, dciii. 1' 13.4. 

55 iricrur. p. 'o. Evidentemente o iria uru poderia prnipinrriritrairuia em face nu, terror,, (micros. ibrdcrn). 

is,; Irieni. p. 70-SI, conclui o autor. ensini. que n n'iene,, nicos, dc extrair da au,, inianie princcssuiai o ,néxnnsmi rie 

receitar1,, iossin'ei residejuslairncirte. na  airihuiçto. ao uro, do poder de ordenar. es nfflcio. a irrtrrsrurç3ni 

nie tericirrns. mcsorn que nào se trate nie litiseonisiéecio ,ncçe,sárnu )idcm. p. SI). 

is; cci ieiur,r Vitor Mendnnça Sico. idem. p. is. O autor cinega a t'iuior ainda em casiutsmns irreflrt,iins. 

censtroldus por cega vassalagem a orile,ramrntos passaiirns (idear. p47). 
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face do terceiro: há predeterminação legal, o que, corno visto, pode não 
ser ideal em todas as situações. 

De outro lado, as intervenções voluntárias encontram grande 
resistência quando se pensa em ampliar o objeto do processo. Nesse 
sentido, a intervenção li tisconsorcial é amplamente rejeitada na doutrina 
e na jurisprudência. Além disso, a assistência é interpretada no sentido 
de impor-se a máxima restrição possível aos poderes do assistente. Só 
se admite a ampliação do objeto do processo no caso de oposição, que no 
novo Código deixou de ser urna intervenção de terceiro. 

Por fim, em relação à terceira perspectiva, ou a intervenção é 
essencialmente voluntária, sem que o terceiro tenha sequer condições de 
saber da penclência do processo, ou o requerimento é de iniciativa exclusiva 
da parte, quase sempre do réu.° 

O sistema brasileiro de intervenção de terceiros é evidentemente 
insuficiente para tutelar todos os casos em que é desejável a participação 
de terceiros no processo; mesmo para aqueles que acreditam que a previsão 
de uma ou outra forma de intervenção é escolha política do legislador,'°° 
não parece possível negar que a escolha de apenas algumas situações 
materiais típicas é arbitrária. 

O novo Código de Processo Civil, contudo, não trouxe mais do que 
algumas alterações pontuais. Desde 2009, quando começou a tramitar 
o Projeto no Senado, nunca se demonstrou qualquer intenção de fazer a 
necessária revisão do sistema brasileiro de intervenção de terceiros, que 
permaneceu típico, limitado e - por que não dizer? - arca ico. E esse 

150 Analisando a figura da ivtervençàa por ordem dojoie (iassa adido). csirvssarnente regulada no 

orilcnante,ito italiano, Gineanni Verde conclui que rIa desempenha o papel de válvula de segurança para 

o sistema (cE Diritto processuale civilv. e. 1, p. 255). 

511 De acordo com P.M. Grande Seara, 1 a,iitervenCjófl de torceras es tina i,istitocido de ciiníigiiraciiis 

legal. dc modo (lute, sempre que se raspete cl contenidii cseocial (lei derecho te delensa de los terceros, 

ei legislador tiu'tie lihertad para elogie ei it,oilelo do untervencidn que quiere ittiplantar (CL La es tensido 

subjetiva ile la cosa juegada en cl proceso civil, P. 77). Ressalte-se, contudo, que o autor limita 

poss,hilidailr de escolha (lo legislador ao necessário resprito tu direito de ilefesa. 

itt Para 01, ilizer que n.10 houve nenhuma tentativa de ntialaitça, liusroe-sr neta disciplina recuou tara 

as hipóteses de ottervcnç3is hoje divididas entre a denunciação (ia lide eocl,atuaoieoto ao proicsso 

(arrs. 3117 a 5.52 do Anteprojeto), que passariam a ser todas hipóteses de tini dnico itistitoti, intitolado 

chamamento ao prtucess&. Essa inovação, contudo, A. rercl,eu acolhida do Senado Feder.sl. que 

voltou a disciplinar as hipóteses uni dois institutos separados: drnuiteiaçâo enu garantia (arte. 11 la 515) 

o chamamento ao processo (arts. tIO a 521). Tatnbéni a Câmara tios Deputados optou pelaecgul:iç.io 

de dois institutos: denutneiaçflo da lide (arts. 125 a las) e chaniattieetis ao processa (arts. uso a 1 iS), o  

lia C)arolina Báeista (intra 	 1231 

arcaicismo nada tem a ver com a época em que pensadas as intervenções 
de terceiro até hoje conhecidas, poiso Código de Processo Civil italiano foi 
promulgado na década de 40 e apresenta um sistema muito mais avançado 
e coerente com a instrumentalidade do processo. 

A potencial possibilidade de celebração dc negócios jurídicos 
proceSSuaiS envolvendo intervenções de terceiro está longe de ser a solução 
para esse problema. Se já existe uma natural desconfiança em relação 
aos negócios processuais em geral, é de se admitir que haverá uma maior 
dificuldade na celebração de negócios que envolvam mais sujeitos. Além 
disso, somente após alguns anos de vigência do novo Código é que se 
poderá ter um substrato para avaliar em que medida serão aplicados os 
negócios processuais às intervenções de terceiro. 

Não é difícil perceber que o sistema de intervenção de terceiros está 
a demandar uma reforma generali7.ada. 

12 SEGUNDA CONCLUSÃO: NECESSÁRIA REFORMA DO SISTEMA 
BRASILEIRO DE iNTERVENÇÃO DE TERCEIROS SOB A PERSPECTIVA 
DA INSTRUMENTALIDADE 

Para que se proceda a uma adequada reforma do sistema brasileiro 
de intervenção de terceiros, é necessário ter em mente a ideia tão bem 
desenvolvida por Augusto Chizzini segundo a qual o processo, para manter 
sua adequação à instrumental idade, precisa recepcionar os fenômenos de 
interconexão entre situações Jurídicas existentes no plano material.' 0  E 
é a instrumentalidade o elemento que justifica a unicidade funcional das 
diversas modalidades de intervenção de terceiro e permite seu estudo 
comum.' 

A ideia aqui é muito mais ampla do que simplesmente averiguar se 
um terceiro pode ou não sofrer consequências desfavoráveis advindas dos 

que acobou prevalecendo na redação final. Dv todo ,tiedo. as hipóteses reguladas cessas três etapas 

(Anteprojeto. Projeto aprovado pdii Senado Federal e Projeto aprovado pela Cimara dos Depatailos) 

fisram sempre as mesteas. 

ti, Couno csclarree o autor, "uni piano sostunei;ule lo posizrnne goiridiche seggrt tive cnn vis efe quuhi 

niueadi isolate, sotoi strette da intcrrelazietii e eo,inessioni, siccliê proprio au processo cite soglia 

ntante,,ero ia propria ndeguaterea ai tine deIta strauie,ttalitii clie persegue. ileve tesstrarsi idoneo a 

reeepire qunl sistema di eelaeioni cliv opera sul pinnosottaneiaic (cl. lutervento in cansa, §5). 

I.F,2 Mais uma vez nu, palaeeas de Augusto Chieeini. si spiega cosi la unicità fuunzinuale ilet saci unteneotu 

ela possibilitã iii tino ,todio eon,,,oc, tInta cheio variegute tipolegue eoneergnno no1 lesogno di dare 

ehlóttieità ai principie deita strot,ieot:ihità dcl processo r,spetto ai ul,ritto snstaneiaie (alcui. il)idem). 
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eféitos da sentença ou da própria coisa julgada; as potenciais repercussões do 
processo para os terceiros silo apenas um elemento cia referida interconexão 
entre situações jurídicas. 

As intervenções de terceiro, nesse contexto, silo instrumento 
preordenado a esse fim e proporcionam a superaçiio da estrutura bilateral 
do processo e um melhor equacionamento entre este e o direito material. '° 

Na doutrina nacional, não deve ser esquecida a lição de Cândido 
Rangel Dinamarco, segundo a qual as intervenções encontram sua 
justificativa na relação das situações jurídicas titularizadas pelos terceiros 
com o objeto do processo (reclius, objeto litigioso do processo).'' Tais 
considerações, contudo, não silo feitas no piano cio dever ser. 

A abertura do processo para recepcionar os fenômenos de 
interconexão entre situações jurídicas existentes no plano material deve 
ser real e efetiva. E nio há efetividade em um sistema que deixa a cargo 
do próprio terceiro a descoberta da pendência do processo ou ainda que 

43 Eis a precisa lição ilnJ,irlsto italiano: gii inirrveiiti. pertauto, sou,, stron,enti ci,; inrdjno,nentn 

recorre per legore la eslierienra sostanzialcoqucllo peocessoalu' ovo nono preseirti li,r,ni'di e,incssio,,e. 

li risultato cai si aspira é sem1irci1uello di uno ilecisione - cdi ia, gialirain - cisc por uneaa.o iii tinia 

pià oi,,pia eapocità sogget liv;, di incisione Sri in grado di sodilisfi,re ia modo esaurir,sie ia rebojo,, 

tra diritto snsionzialee processo. e questo n,cdioitte ii superainrotirilclla steattiira cir,,ientare dei 

a diie port, (cd inters-ento is u;a,sa. -t). E ajnil;,. ia rodo sottostante ai divcrsj istitoti 

ia mcules,mn, suna ii superninicohci deUs hilateralitã dei processo inriliante laiiorgannenito deblo 

pontecipaaio,,e soggeutiva, e lo ilifürenzaaio,,i tipulogiclie coosegnoino alie srrottiire «li co,,nessior,e 

cite no,, estilo oliiõgenee (olesi, ihulei,i). Ei, antor esclarece ainda ijoeaadoçao ilesa;, premissa nS, 

implica tiecessariamente o aíir,rtoção de unia concepção pulilicistiro lo processo :  ia pcisiziirne assunto 

non inrpVeo un sd ana visione pohblicistica tini proces se. come mostra di teniere parte ilc'lla dottri,,a. 

O sapero,,re,rro ilelia hutoteraiitã dei processo strcso incide sol iotcccilcfle parti uriginorie in tema di 

deiernii,iaeiunu' defla roinpusuzrone oggettls'a e soggetlieo dcl processo; trio lo steonrcuco - a dilTerenza 

iii qoorito orcione in aliei istitod, peecip,iomente se siene inscrito i;uia mete piibbrca mci lie000sso - iran 

fimna uoioie ;, miii astrattn hmsogoo di gaistioia ,noteriale per iordi,,;i,,iento, qnionto 5 inrcilmat;icnnsegurrriza 

ileSo stretti, leganie cisc inteecurre Ira rapporii sostaneiali. In ulti,u.i atuolisi viene a ramd,lislbre 

l'intercsse deile sre.c,e parti prmvate acheI processo tia specchio niun ileíoeniante delia situiaitine 

sosuano,ale stesso; qoemu o solte n,ni pus essrre perscgaito riso nreilrai,te ci si,peranre,r um ileSa si rattlmra 

soggettiva-iiggcttivo mininia dei processo' (ideia. iliiilcm). 

4 Na, palavras mio autor. 'as diversos sutiuoçibcsjurldira.s rol que se colocas, os m;ns vari;uhuu trrcriru,s são 

avoluadas. para efeito da adnntssiluiiiilode ,ie intervirem no processo (viubontaria,nente ou por csig&neia de 

uma dos partes), pelo modo conto se relacionam com a pretensão pauta tom vista à tutela juirisdirional 

- un se)a, pelo niodo conto se reioeinnam com o aluno iii, processo' (cli iirrrreençãoile rcr(cirius. p. 

ir  i). N. mes,no sentido. Jnsé Rnheeto tios Santos Becioqure: 'a relação s,ilisto,ucial post, mi uil,o co 

pretensão forttiulaula rolo  autor to,rul,énu A. fonda,,,entois para o ileiern,iivaçao do possiirui iil;iulr de 

terceiros intervirem no processo, nas diversos lnperteses odn,itidas pelo estototo procu'ssi,ar leI. Direito e 

processo. P. lati). 

relega cxclusivamente às partes a iniciativa para as intervenções coatas 
-- 	em poucas situações de direito material. 
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